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UMA REFLEXÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

Lucimara de Brito Lacerda Santos 

 

 

RESUMO 

 

Pode-se observar que as escolas de educação infantil nos dias atuais devem ser 

consideradas um lugar onde as crianças passam o dia inteiro ou parte do dia. Desta forma esse 

tempo deve ser direcionado as atividades desenvolvidas e proposta. Observar a escola como um 

lugar de desenvolvimento da ludicidade e estimulo da aprendizagem. 

Palavras-chave:  ludicidade; criança; educação. 

 

 

1. UM BREVE RELATO SOBRE A HISTÓRIA DAS BRINCADEIRAS NO BRASIL. 

 

Nas casas grandes das fazendas coloniais brasileiras, imagem comum era a de 

meninos negros, filhos de escravos, obrigados a imitar cavalos enquanto recebiam golpes 

de chicotes de seus sinhozinhos que se divertiam montados em suas costas.  

José Lins do Rego, na obra Menino de Engenho, (Apud Kramer, ano, Paulo Freire, 

contudo; escreve que essa relação de dominação se invertia principalmente em disputas 

de jogos de pião e papagaio).  

Fora do controle adulto e sob regras infantis, as diversões nos terreiros e pomares eram 

lideradas pelos moleques negros que mostravam sua superioridade nas habilidades de 

matar passarinhos com bodoque, nadar em rios e subir em árvores. Assim, os pequenos 

fazendeiros acabavam por concordar em fazer trocas propostas pelos meninos negros: 
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pediam para que furtassem coisas da casa-grande, como laranjas e pedaços de queijo, em 

troca de seus bodoques e piões, num processo de escambo permanente. Esses arranjos 

entre crianças marcaram a miscigenação de uma infância brasileira que se agrega e 

eterniza outras culturas em seus brinquedos e brincadeiras.  

O bodoque e o papagaio, por exemplo, nasceram em terras distantes, transitaram em 

culturas diversas e sofreram adaptações regionais até chegarem às mãos dos meninos do 

país.  

A cada passarinho morto pelo bodoque, revive-se no Brasil um pouco da influência 

moura. Na língua árabe, bondok significa projétil, pedra ou bola de chumbo. Entre a arma e 

o brinquedo, o bodoque se assemelha a um arco de atirar flechas, com uma diferença na 

forma de amarrar as cordas: no lugar de uma, são utilizadas duas cordas paralelas, e a 

flecha é substituída por uma pedra. Existem registros de que este brinquedo já foi usado 

na indústria alimentícia no estado de Santa Catarina, que contratava atiradores de 

bodoque para quebrar a casca de nozes, lançando-as a paredes, sem que a polpa fosse 

atingida. Nas mãos dos meninos das fazendas, os bodoques eram confeccionados com 

facões e lixados com cacos de vidro. Com o acerto de cada passarinhada, um risco com a 

faca era feito no punhal do brinquedo, para revelar a todos as O papagaio é mais um 

exemplo típico de brinquedo sazonal, mas, à diferença do bodoque, tem sua origem 

oriental, chegando inicialmente no Maranhão no séc. XVI, trazido pelos portugueses. Os 

primeiros registros do brinquedo – ou brincadeira – contam que foi criado por um general 

chinês de 206 a.C. Segundo a tradição chinesa, a pipa, como também é chamada, foi 

largamente usada em estratégias militares, servindo de instrumento de comunicação entre 

soldados, enviando notícias a locais sitiados ou pedindo ajuda. Os séculos correram e 

esse uso estratégico de um hábito infantil pode ser visto atualmente nas favelas do Rio de 

Janeiro, na comunicação constante feita com traficantes de drogas.  

Aparentemente simples, as brincadeiras de barbantes, mais conhecidas como cama-de-

gato, de caráter estético criavam, pelo menos desde o início do século XX, possibilidades 

de representações “artísticas” de aspectos do cotidiano, a maneira como as crianças se 

divertiam com esses fios entrelaçados entre os dedos formando diferentes figuras. Tratava-

se de uma brincadeira de um ou no máximo dois meninos.  

Alegria, ausência de brigas e desavenças e a presença constante de animais foram às 

marcas registradas das brincadeiras entre crianças indígenas no início da colonização 
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brasileira. As crianças indígenas recebiam de suas mães animais e bonecas de barro 

cozido e aprendiam, em idades mais avançadas, a fazer brincadeiras de entrelaçar fios de 

algodão entre os dedos. Um brinquedo ainda hoje presente entre os curumins brasileiros, 

antes utilizado em rituais sagrados, é a perna de pau. A perna de pau pode ser 

considerada, um exemplo de dessacralização de uma atividade que se tornou brinquedo 

universal.  

Nas mãos dos meninos das fazendas, os bodoques eram confeccionados com facões e 

lixados com cacos de vidro. Com o acerto de cada passarinhada, um risco com a faca era 

feito no punhal do brinquedo, para revelar a todos as O papagaio é mais um exemplo típico 

de brinquedo sazonal, mas, à diferença do bodoque, tem sua origem oriental, chegando 

inicialmente no Maranhão no séc. XVI, trazido pelos portugueses. Os primeiros registros do 

brinquedo – ou brincadeira – contam que foi criado por um general chinês de 206 a.C. 

Segundo a tradição chinesa, a pipa, como também é chamada, foi largamente usada em 

estratégias militares, servindo de instrumento de comunicação entre soldados, enviando 

notícias a locais sitiados ou pedindo ajuda. Os séculos correram e esse uso estratégico de 

um hábito infantil pode ser visto atualmente nas favelas do Rio de Janeiro, na comunicação 

constante feita com traficantes de drogas.  

Aparentemente simples, as brincadeiras de barbantes, mais conhecidas como cama-de-

gato, de caráter estético criavam, pelo menos desde o início do século XX, possibilidades 

de representações “artísticas” de aspectos do cotidiano, a maneira como as crianças se 

divertiam com esses fios entrelaçados entre os dedos formando diferentes figuras. Tratava-

se de uma brincadeira de um ou no máximo dois meninos.  

Alegria, ausência de brigas e desavenças e a presença constante de animais foram às 

marcas registradas das brincadeiras entre crianças indígenas no inicio da colonização 

brasileira. As crianças indígenas recebiam de suas mães animais e bonecas de barro 

cozido e aprendiam, em idades mais avançadas, a fazer brincadeiras de entrelaçar fios de 

algodão entre os dedos. Um brinquedo ainda hoje presente entre os curumins brasileiros, 

antes utilizado em rituais sagrados, é a perna de pau. A perna de pau pode ser 

considerada, um exemplo de dessacralização de uma atividade que se tornou brinquedo 

universal.  

A partir do séc. XIX passaram a desembarcar no Brasil novo referencias de cantigas e 

rodas infantis que chegaram junto a imigrantes de diferentes nacionalidades. Dessa 
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maneira, ampliava-se a diversidade linguística nas canções, que já vinha agregando em 

suas letras palavras como dindinho, dengo, Iaiá, moleque, vindas da África, ou arapuca, 

pereba, pipoca, originárias do tupi.  

 

 

2. UMA REFLEXÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA NA EDUCAÇÃO INFANTIL. 

 

Observa-se que a educação infantil tem sido alvo de muitas mudanças que vem se 

desenvolvendo passo a passo, visto que muito tem sido feito para estimular a autonomia, na busca 

de soluções e ampliação de projetos. Visto que as grandes linhas dessas políticas Nacionais estão 

em evidencias na Constituição Federal, que reconhece o direito da criança à educação no âmbito 

dos Municípios. Já a LDB (Lei de Diretrizes de Bases da Educação) define a mesma como primeira 

etapa da educação básica. 

 Temos hoje no Brasil importantes documentos legais que assegura esses Direitos: Como 

afirma a Constituição Federal 1988 a primeira a reconhecer a educação infantil como direito da 

criança de 0 a 3 anos de idade e estabelece o dever do Estado e da família. Todos esses 

documentos foram conquistados a partir dos movimentos sociais de creches e movimentos de 

fóruns permanentes de educação infantil. 

Mediante afirmações deste documento vale ressaltar que depois de muitos anos houve em 

fim mudanças recorrentes relacionados a estes Direitos da criança, sendo desta forma 

responsabilidade da família e do Estado. 

Pode-se observar que as escolas de educação infantil nos dias atuais devem ser 

consideradas um lugar onde as crianças passam o dia inteiro ou parte do dia. Desta forma esse 

tempo deve ser direcionado as atividades desenvolvidas e proposta. Observar a escola como um 

lugar de desenvolvimento da ludicidade e estimulo da aprendizagem. 

Nesse sentido, cabe ao educador acompanhar, mediar e intervir como também promover 

oportunidades em que a criança amplie seus conhecimentos por meio da organização dos 

espaços, materiais e objetos que amplie o ambiente e sala tornando assim esses espaços lúdicos e 

de aprendizagem através das brincadeiras. Para tanto, o MEC no ano de 1988, por iniciativa da 

SEF/DPE/COEDI, publicou o documento Subsídios para ampliação e funcionamento das 

instituições da educação infantil. Essa publicação, organizada por conselheiros e representantes 

dos conselhos Municipais da educação de todos Estados e do Distrito Federal e que teve ainda a 
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participação de representantes da União Nacional do Conselho Municipais de Educação, sob a 

coordenação do MEC, contribuiu significativamente para formulação de diretrizes e normas para 

educação infantil no Brasil. 

 

2.1. UM NOVO PARADIGMA DO DIREITO DA CRIANÇA SEGUNDO ECA 

O Estatuto da criança e do adolescente faz importante menção em reafirmar esses direitos 

como também estabeleceu mecanismos de participação e controle social da formulação e 

implementação de políticas para infância. O ECA afirma que: 

 

Essa lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente; considera-se 

criança, para os efeitos desta lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescentes aquele entre doze e dezoito anos de idade; nos casos expressos em lei, aplica-

se excepcionalmente esse estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade; a 

criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta lei, assegurando-lhes, por lei 

ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual, e social, em condições de liberdade e de 

dignidade; é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, a saúde, 

 

Sendo assim o ECA vem estabelecer que a criança e adolescente fosse sujeitos de direitos 

e não mais objeto da norma, sendo totalmente remodelada a justiça da infância e juventude 

quebrando o paradigma de que os mesmos o conceito onde a criança era vista como subcategoria 

da cidadania, cabe dizer ainda que a educação infantil não é fato obrigatório e sim direito da 

criança cabendo à mesma a responsabilidade no que refere ao cuidado, higienização, alimentação 

e acesso a diferentes conhecimentos e o desenvolvimento do lúdico. 

Em documento o MEC, Ministério da Educação veio a elaborar e implantar o documento de 

Política Nacional de Educação Infantil, no qual houve o fortalecimento, nas instâncias competentes, 

da concepção de educação e cuidado como aspectos indissociáveis das ações dirigidas ás 

crianças e a promoção da melhoria da qualidade do atendimento em instituições de Educação 

Infantil. Como desdobramento desses objetivos, foi publicado o documento por uma política de 

formação do profissional de Educação Infantil, no qual se discutiam a necessidade e a importância 
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de um profissional qualificado e um nível mínimo de escolaridade para atuar em creches e pré-

escolas como condição para a melhoria da qualidade da educação infantil. 

 

Segundo, SE/CENP, 2008, afirma que: 

 

Destaca que não existem informações abrangentes referentes a 

profissionais que atuam diretamente comas crianças nas creches e pré-escolas do 

país, diversos estudos tem demonstrado que muitos profissionais ainda não 

possuem formação adequada e recebem salários inferiores ao outros profissionais 

da área por vezes trabalham sob condições bastante precárias nas creches, ainda 

é significativo o número de profissionais sem formação escolar mínima cuja 

denominação é variada: berçarista, auxiliar de desenvolvimento infantil, babá, 

monitor, recreacionista entre outros. Em debate referente a está realidade nacional 

foram acompanhadas nas últimas décadas, a respeito na concepção sobre 

concepção criança, educação, atendimento institucional, reordenamento legislativo 

que devem determinar formação de um novo profissional para responder as 

demandas atuais de educação da criança de zero a seis anos. 

 

Portanto cabe-se dizer que a função deste profissional vem passando por constantes 

mudanças. Nesse sentido os respectivos debates têm indicado as necessidades de uma 

reformulação com abrangência unificada para esses profissionais tanto de creche como de pré-

escola e uma reestruturação referente ao plano de carreira que leva em consideração os 

conhecimentos acumulados no exercício da formação. 

Assim afirma a LDB em resposta a esse debate dispõe, no título VI, art. 62 que: A formação 

de docentes para atuar na educação básica faz-se necessário nível superior, em curso de 

licenciatura, de graduação plena, em universidade e institutos superiores de educação. 

 Isto significa dizer que as diferentes redes de ensino deverão colocar-se a tarefa de investir 

de maneira sistemática na capacitação e atualização constante de seus colaboradores criando 

ainda, condições favoráveis gerando oportunidades para estes se qualificarem profissionalmente 

na educação infantil, função essa que lhe são garantidas pela LDB, sendo essa cumprida os pré- 

requisitos exigidos pela mesmo. 

 

3. O PAPEL DO PROFESSOR NA MEDIAÇÃO EM UM UNIVERSO LUDICO NO BRINCAR. 
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As diretrizes apresentam uma definição de currículo e princípios básicos orientadores de um 

trabalho pedagógico comprometido com a qualidade e efetivação de oportunidades de 

desenvolvimento para todas as crianças. Elas explicitam os objetivos e condições para organização 

curricular, considera na educação infantil a importância da parceria com a família, as experiências 

que devem ser concretizadas em práticas cotidianas nas instituições. Além disso, fazem 

recomendações quanto ao processo de avaliação e de transição da criança ao longo de sua 

trajetória na educação básica.  

 

Quanto aos princípios, as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil 

(Parecer CNE/CEB nº 20/ 09, art. 6º) aponta oque se espera das instituições da educação infantil 

brasileira no atendimento as crianças pequenas e suas famílias. Esses princípios enfatizam forma 

de trabalho pedagógica. 

 

Para melhor conhecer a criança é preciso aprender a vê-la. Observa-la 

enquanto brinca: o brilho dos seus olhos, a mudança de expressão do rosto, a 

movimentação do corpo. Estar atento à maneira como desenha o seu espaço, 

aprender a ler a maneira como escreve a sua história. (MOREIRA apud MORAES 

DIAS, 2003, p. 237). 

 

Usando o brinquedo de forma representativa auxilia e estimula a representação, expressão 

permitindo a criança explorar o seu imaginário como também trabalhar o cognitivo e ainda construir 

e adaptar os brinquedos.  A criança é um pequeno pesquisador cabe o educador dar a ele 

liberdade de explorar por meio da brincadeira aguçando assim, a ludicidade. 

O professor na educação Infantil deve promover conhecimento e mediar o saber e 

aprendizado possui ainda um papel fundamental estimular, construir e ensinar não apenas 

transformando a ambiente sala, mas fazendo com que esse ambiente seja prazeroso e desafiador 

para a criança. Neste sentido é de suma importância planejar e refletir sobre esta prática 

pedagógica. 

Uma vez em que as brincadeiras infantis constroem-se atividades que a criança em grupo 

ou sozinha desenvolve a compreensão do mundo que os cercam e suas ações e trocas de 

experiências, o espaço disponível para os exercícios destas atividades deve ser compreendida e 

vista como espaços sociais. 
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Cabe ainda deixar o aluno escolher o que fazer na hora das brincadeiras para que assim 

possam despertar o interesse e a autonomia pelo mesmo lembrando que esse procedimento deve 

ser realizado baseado e pautado em um planejamento tendo como foco o aprendizado. 

Para tanto, espera-se que a brincadeira na educação infantil desenvolva um papel a ser 

considerado privilegiado nas rotinas quanto nas vivências do cotidiano escolar da criança, 

lembrando que essa dinâmica requer trabalho de superação, recreação e concepção da parte dos 

educadores, pois esse tempo destinado ao brincar na escola no âmbito infantil torna-se uma 

exceção à norma do trabalho não uma atividade para passar o tempo, mas deve ser realizado de 

forma mediada, para a criança esse tempo é especial e prazeroso. Afirma à autora Wajskop (2001) 

que o tempo de brincar, para a criança, “não é o tempo dos relógios, não é o tempo planejado, não 

é o tempo consciente. É simplesmente um tempo especial e precioso”. Já outra autora que traz 

suas contribuições é a Friedman (2000), aborda que isso, significa entre outras coisas, assumir que 

a criança brinca no seu dia a dia, não apenas nos minutos destinados ao parque, o que exigi do 

professor um planejamento que considere o caráter essencialmente lúdico das vivencias infantis. 

Para tanto é possível observar que a realização destes espaços de forma consciente, 

amplia e desenvolve melhorias, mas criativas e significativas para o momento das brincadeiras e 

interações da criança. Visto que o educador tem participação fundamental como observador, 

organizador, elaborador ampliando o repertório das brincadeiras. 

 

A participação ativa de todas as durante a brincadeira ou jogo é desejável, 

pois proporciona ao mesmo tempo uma atividade mental e um crianças 

sentimento de envolvimento. Atividades mentais e emocionais se relacionam 

intimamente com atividades físicas. Mas é fundamental considerar que crianças 

pequenas te m um tempo curto de interesse e concentração em uma mesma 

atividade; e nem todas, ao mesmo tempo, se interessam pelas mesmas atividades. 

O contexto das atividades lúdicas deve ser estimulante para atividade mental, 

emocional, corporal e social da criança e, segundo suas capacidades, para 

cooperação. E o educador precisa ser criativo e flexível para promover diferentes 

atividades. (FRIEDMANN, 1996, P.51.) 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Entende-se que a educação infantil por muito tempo foi considerada como pouco 

importante, onde as crianças recebiam apenas cuidados e alimentação. Já nos dias atuais a 

mesma foi integrada no sistema público de educação como primeira etapa da educação básica e 

assegurada também como Direito, cidadania e qualidade devendo as interações e as brincadeiras 

ser fator fundamental para um avanço na educação. 
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ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

 
 

Vanessa Nunes de Carvalho 

 
 
 
 
RESUMO 

 

É evidente nos dias atuais a importância dada à educação como forma de melhoria na 

qualidade de vida das pessoas, como alavanca para o desenvolvimento do país, como 

solução para problemas como o desemprego etc. 

 

Muitos governantes, autoridades, meios de comunicação, entre outros, utilizam o 

discurso em prol da educação e da melhoria da qualidade do ensino como suas 

bandeiras. Contudo, como nos alerta Maria Célia Marcondes de Morais (2002), muitas 

vezes, esse discurso está pautado pela ideia da educação salvadora, posto que, por 

conta das mudanças advindas da reestruturação produtiva e socioeconômica, dos 

avanços da tecnologia, da globalização, entre outros, a educação passa a ser 

considerada como a salvação para todos os problemas. 

 

Palavras-Chave: supervisão; gestão; educação; escola. 
 

 

 

Assim, a Educação é considerada como uma estratégia para fazer face à velocidade 

destas mudanças. Busca-se, portanto, uma nova pedagogia, que seja capaz de 

desenvolver competências "exigidas" pelo mercado de trabalho fragmentário. A autora 

qualifica esta educação como uma educação terapêutica, no sentido de que ela ajudará 

no desenvolvimento das carreiras: curar o desemprego, estimular flexibilidade e 

mudança, incrementar a competitividade pessoal e nacional, contribuir para o 

desenvolvimento de carreiras etc. 

 

Não podemos nos iludir com esta ideia, sobretudo porque as transformações em escala 

planetária têm outras origens e não apenas pela falta de uma educação adequada, 

portanto não será ela mesma a solução para todos estes problemas. Pensar assim é ter 
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uma visão romântica das questões sociais, produtivas, econômicas etc. Isso não quer 

dizer que a educação, o ensino, a aprendizagem carecem de maior atenção. Ao 

contrário nota-se nos dias atuais que a escola passou a ser questionada sobre a sua real 

função, favorecendo assim a construção de um consenso sobre as mudanças 

necessárias no campo educacional. Há que ficar claro que não será uma ação focalizada 

em apenas um setor que promoverá de forma adequada e suficiente estas mudanças. 

Estes avanços duradouros no ensino somente virão se traçarmos uma estratégia que 

considere o conjunto educacional como um todo. Para Heloísa Lück (2006), esta é a 

importância da gestão educacional, na determinação de um novo destino para a 

educação, posto que: 

 

A gestão educacional (...) a partir de seu enfoque de visão de conjunto e orientação estratégica 

de futuro, tendo por base a mobilização das pessoas articuladas em equipe, permite articular 

ações e estabelecer a devida mobilização para maximizar resultados. (p. 23). 

 
 

Nesse sentido, para que esta visão de conjunto possa ser efetivamente considerada 

dentro das unidades escolares, há que superar a ideia da administração, que para Lück 

(2006) é fragmentada, pontual. Podemos verificar em vários espaços sociais a defesa de 

uma escola para todos, ressaltando a necessidade de participação de todos nessa 

construção. Observem, por exemplo, como são os discursos veiculados nos meios de 

comunicação de massa, a melhoria do ensino está cada vez mais na responsabilização e 

participação de todos (os atores escolares, incluindo comunidade e pais) nas decisões da 

escola. Para Lück (2006), na medida em que entendermos que a escola não está 

definida, pronta e acabada, determinada por um sistema maior que limita as ações dos 

atores escolares e, portanto, também limita suas responsabilidades sobre a qualidade do 

próprio trabalho destes atores, perceberemos que este não pode ser um trabalho 

fragmentado, no qual cada pessoa é responsável por parte do trabalho global sem 

considerar o todo como responsabilidade geral que dá sentido à ação específica de cada 

um. 

 

(...) organizações que constroem em conjunto uma realidade educacional 
proativa, empreendedora e orientada para a constituição da pedagogia do 
sucesso apresentam como característica a superação desse entendimento 
de que cada um faz parte da organização e do sistema educacional como 
um todo, e de que a construção é realizada de modo interativo entre os 
vários elementos. Nelas torna-se evidente que os atores de uma 
unidade social interferem no seu processo de construção, quer tenham ou 
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não consciência desse fato. (LÜCK, 2006, p. 75). 

 
 

É importante que todos nós tenhamos essa consciência para atuar de forma coerente e 

conjunta em beneficio da melhoria da formação de nossos alunos. Não podemos mais, 

por exemplo, ignorar situações como: 

 

Um professor que ensina bem o conteúdo de sua disciplina, mas não 
contribui para a formação de seus alunos; de uni diretor de escola que 
cumpre a legislação e zela por seu cumprimento, assim como pelo das 
determinações burocráticas do sistema, mas que não interfere na dinâmica 
dos processos sociais e pedagógicos de sua escola; do servidor que 
cumpre com suas funções, sem se preocupar com a relação e a articulação 
das mesmas entre si e com o conjunto; dos supervisores e coordenadores 
pedagógicos que circunscrevem suas ações ao controle de execução de 
programas e planos pedagógicos pelos professores. (LÜCK, 2006, p. 75). 

 
 

Há que se ter consciência de que o processo educacional, no qual o fim último é a 

formação de pessoas com base nos objetivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional vigente, exige de seus participantes o compromisso, a responsabilidade e a 

cooperação para melhores resultados e desenvolvimento. 

 

Por que estamos falando em mudança paradigmática em relação à substituição das 

concepções da teoria da administração para uma nova teoria da gestão em educação? 

Em resumo, um paradigma são construções teóricas, ideias, valores, princípios que nos 

orientam em relação ao entendimento das coisas, dos fenômenos, do mundo. 

 

Para Morin (1985), um paradigma corresponde a "um modo de existência e de 

organização de ideias, uma sistemologia de ideias, constituindo princípios ocultos 

caracterizados por uma noção nuclear da realidade" (p. 19). 

 

Há, portanto, uma nova perspectiva para se entender a realidade educacional, sobretudo, 

por que esta realidade é nova e o paradigma da administração já não é suficiente para 

tentar responder às questões que se apresentam. Nesse sentido, assim como Lück 

(2006), também percebemos uma mobilização teórica para o entendimento da 

organização educacional e dos papéis necessários para estas mudanças com o 

intuito de promover uma melhoria na qualidade do ensino e da educação, assim, há uma 

mudança de paradigma. Isso não quer dizer que os conhecimentos e diretrizes da 
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administração devam ser negados ou rejeitados. 

 

Essa mudança traz uma superação e não uma negação do que já está instituído. Até 

porque bons processos de gestão necessariamente dependem de cuidados de 

administração bem resolvidos, porém "praticados a partir de processos mais amplos e 

orientações mais dinâmicas, com objetivos mais significativos, do ponto de vista 

formativo, e devidamente contextualizados". (LÜCK, 2006, p. 18). 

 

As organizações são muitas coisas ao mesmo tempo 

 
É possível melhorar a nossa capacidade de organizar e resolver 
problemas organizacionais compreendendo a ligação existente entre a 
teoria e a prática e reconhecendo a validade do famoso ditado de Kurt 
Lewin, segundo o qual, "não há nada mais prático do que uma boa teoria". 
As pessoas que aprendem a ler situações a partir de diferentes pontos de 
vista (teóricos) apresentam uma vantagem em relação àquelas limitadas a 
uma posição única. Isto porque estão mais capacitadas a reconhecer as 
limitações de determinada perspectiva. Conseguem ver como as situações 
e os problemas podem ser estruturados e reestruturados sob formas 
diferentes, permitindo que novos tipos de solução possam emergir 
(MORGAN, 1996, p. 343 e 344). 

 
 

Para auxiliar na compreensão das organizações, o autor faz uso de algumas metáforas. 

Além disso, apresenta uma abordagem sistemática e inédita que permite caracterizar um 

amplo processo para melhor compreender e diagnosticar problemas e situações 

organizacionais. O autor interpreta as organizações a partir de metáforas, comparando-

as a imagens que permitem vê-las enquanto máquinas, organismos vivos, cérebros, 

culturas, sistemas políticos, prisões psíquicas, fluxos e transformações e, finalmente, 

enquanto instrumentos de dominação. 

 

O livro de Gareth Morgan explora e desenvolve a arte de ler e compreender as 

organizações. Em primeiro lugar, procura mostrar como muitas das ideias convencionais 

sobre as organizações e administração foram construídas sobre um pequeno número de 

imagens tidas como certas, especialmente, a mecânica e a biológica. Segundo, 

explorando estas e um conjunto alternativo de imagens, procura mostrar como se podem 

criar novas maneiras de pensar sobre a organização. Em terceiro lugar, procura mostrar 

como esse método geral de análise pode ser usado como um instrumento prático de 

diagnóstico de problemas organizacionais, bem como de administração e planejamento 

das organizações de maneira mais ampla. E finalmente, procura também explorar as 
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implicações levantadas por esse tipo de análise. 

 

A premissa básica do livro é que nossas teorias e explicações da vida organizacional são 

baseadas em metáforas que nos levam a ver e compreender de formas específicas, 

embora incompletas. Usar uma metáfora implica um modo de pensar e uma forma de ver 

que permeia a maneira pela qual entendemos nosso mundo em geral. Esse livro 

permanece como um tratado sobre o pensamento metafórico que contribui tanto para a 

teoria como para a prática da análise organizacional. 

 

O enfoque da análise organizacional desenvolvido nesse livro levanta-se contra a 

tendência geral de acreditar que a complexidade não existe, acreditando principalmente 

que as organizações são geralmente complexas, ambíguas e paradoxais. 

 

O real desafio é aprender a lidar com esta complexidade. O livro possui uma bibliografia 

muito vasta e em notas bibliográficas o autor refaz todos os capítulos, ressaltando as 

referências utilizadas, além de sugerir, para o aprofundamento por parte do leitor, leituras 

complementares de algumas ideias enfocadas no livro. Vale a pena conferir. 

 

Dessa forma, alertamos para a necessidade de entender a educação brasileira como 

fenômeno social e como uma política social, que compõem um projeto mais amplo, que é 

histórico, político e econômico. Nesse sentido, pensemos sobre a reforma do Estado e o 

lugar do debate sobre a área educacional em relação a esta reforma. Assim: 

 

Embora a análise diga respeito ao setor educacional no Brasil, considerou-
se importante situar as propostas e iniciativas neste setor da política social 
em relação às propostas mais abrangentes de reforma do Estado, tanto no 
próprio país como nos países centrais, uma vez que a agenda da reforma 
em setores específicos é condicionada pelo debate mais geral sobre o 
papel do Estado e pelas diferentes perspectivas hoje existentes a respeito 
da reforma do aparato estatal (FARAH, 1994, p. 193). 

 
 

É nesse sentido que, como política social pertencente a um projeto mais amplo, a 

educação brasileira vem acompanhando as reformas do Estado brasileiro, posto que este 

é o "vetor das reformas educacionais" (ROSAR; KRAWZYK, 2001). Portanto faremos um 

breve histórico das principais concepções e papéis atribuídos ao Estado, no sentido de 

esclarecer como se deu tal processo. 

 

De acordo com Farah (1994), dos anos de 1940 até o início da década de 1970, o Estado 
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exercia uma forte intervenção tanto na economia quanto na provisão de serviços públicos, 

posto que o papel do Estado estava em corrigir as "falhas" do mercado, superar as crises 

econômicas e sustentar o nível de atividade econômica. Na área social, é nesse período 

que se consolida nos países centrais o Welfare State, o qual responsabilizava o Estado 

pelo bem-estar dos cidadãos, desenvolvendo políticas em áreas como previdência social, 

educação, saúde, habitação, assistência à criança, transporte etc. 

 

Enfim, tais políticas garantem os direitos sociais básicos, atenuando a desigualdade 

resultante da inserção de cada cidadão no mercado de trabalho. Nos países da América 

Latina, em especial no Brasil, o Welfare State não chegou a ser consolidado nos moldes 

europeus do pós-guerra, porém percebe-se nesse período a presença forte do Estado 

tanto na economia quanto em diversas áreas sociais, com a provisão de serviços 

públicos. 

 

Embora tal estrutura não tenha significado a consolidação no país de uma 

“desmercadorização” do status dos cidadãos, vista numa perspectiva histórica, 

possibilitou que segmentos crescentes da população fossem cobertos pelo sistema 

previdenciário, pelos serviços de saúde e educação etc. (FARAH, 1994, p. 192). 

 

Contudo, o sistema capitalista foi atingido por uma profunda crise a partir do final dos 

anos 1960, acompanhada por uma crise no modelo de Estado interventor e na própria 

concepção do papel do Estado. Tal processo se agrava pela crise do socialismo real e 

pelo questionamento do controle estatal na atividade econômica e na vida social. 

 

Nesse sentido, é que começa a formulação de propostas de reforma do Estado, com 

destaque para a busca de novas formas de gestão do setor tanto no caráter mais amplo 

quanto nos setores específicos da intervenção estatal. 

 

Num primeiro momento, a crise do Estado e do padrão de intervenção na economia e nas 

áreas sociais foi acompanhada por uma inversão de concepções até então prevalecentes 

nos países centrais sobre o papel do Estado. 

 

Nesta perspectiva, tais crises eram vistas como resultado do próprio Estado, posto que a 

intervenção excessiva e as características da ação estatal — ineficiência, práticas 

corporativas da burocracia, baixa qualidade, ineficácia — estariam na origem da crise. 

Assim, o Estado era o maior obstáculo para o desenvolvimento, posto que tais 
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características fossem elementos intrínsecos a ele. São, então, neste contexto que 

ganham destaque as teorias sobre a ação do Estado neoliberal. Nesta corrente, a principal 

preocupação é criticar e desmantelar o Estado keynesiano (ou o Welfare State), bem 

como as modernas corporações e os sindicatos trabalhistas, posto que estes 

empurrassem o Estado para um crescimento parasitário, por impor despesas sociais e 

investimentos sem perspectiva de retomo. Com o nascimento da nova economia política, 

originária da associação entre o neoliberalismo econômico de Hayek e a corrente do 

pensamento político em que se utilizam métodos econômicos para analisar a política 

social, materializada na Escola da "Public Choice", pode-se dizer que fora preparado o 

terreno teórico para a grande revolução neoliberal neste fim de século. Esta nova 

economia política, a qual critica os conceitos da teoria política clássica, acaba devastando 

as convicções democráticas, posto que reduza o Estado, os governos e os sistemas 

políticos na soma de indivíduos que se orientam em busca de vantagens individuais, por 

meio do acesso seletivo e do manejo arbitrário dos recursos e das políticas públicas. 

(MORAES, 2000, p. 16). 

 

Registre-se ainda, com destaque, um argumento bastante frequente e forte, o tema do 

efeito perverso provocado pelo 'Estado-providência' ou 'Estado-de-bem- estar': buscando 

proteger o cidadão das desgraças da sorte, o Estado aparentemente benfeitor acaba na 

verdade produzindo um inferno de ineficácia e clientelismo, pesadamente pago pelo 

mesmo cidadão que à primeira vista procurava socorrer (MORAES, 2000, p. 18). 

 

Nesse processo, implicitamente, ficava demonstrado que o funcionamento das 

"democracias de massa" do pós Segunda Guerra foi o grande responsável pela 

ingovernabilidade decorrente do processo irracional, circular e expansivo que levou ao 

crescimento e à crise fiscal dos Estados, bem como à crise das economias centrais dos 

anos 1970. 

 

Em 1980, Buchaman — principal teórico da Public Choice — (apud FIORI, 1995) sintetiza 

a nova agenda da governabilidade, qual seja, "limitar vigorosamente o número de 

atividades ainda submetidas ao poder do Estado". O 'Estado mínimo' de Nozik seria a 

versão limite desta estratégia. Nesse período, começa a se configurar um novo modelo 

de produção, orientado para a pequena escala e para um mercado segmentado, 

definindo como elementos centrais da produção a qualidade e a adequação ao 

consumidor: 
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A reorientação dos sistemas produtivos para a qualidade e para mercados segmentados 

foi acompanhada por mudanças na organização do trabalho e nos padrões de gestão das 

organizações. As estruturas fortemente hierarquizadas típicas das formas de 

organização do trabalho taylorista e fordista, caracterizadas por uma grande separação 

entre concepção e execução e pela presença expressiva de trabalhadores não 

qualificados, são inadequadas aos desafios postos pelo modelo de produção emergente, 

marcado pela flexibilidade. Este modelo caracteriza-se por atividades não-padronizadas e 

requer trabalhadores capazes de tomar decisões e de permanentemente aprender 

conteúdos novos como requisito de adaptação à mudança. 

 

Assim as metas de qualidade e de adequação ao consumidor têm sido 
associadas a mudanças na gestão das organizações que apontam para 
um menor grau de separação entre concepção e execução e, portanto, 
para certa descentralização do processo de tomada de decisões (FARAH, 
1994, p. 195). 

 
 

Assim, procurava-se reorientar as ações do estado para melhores resultados e isso 

significava rever o padrão de gestão que caracterizava o aparato estatal, o qual obedecia 

aos mesmos princípios da organização taylorista, típica do setor privado entre os anos 

1930 e 1970. Portanto, as reformas do Estado nos países centrais sob a inspiração 

do neoliberalismo4 incorporam esta tendência de reformulação do padrão da gestão do 

setor público. 

 

Para Fiori (1995), um conceito foi importantíssimo para a legitimação de reformas no 

Estado, qual seja o conceito de governabilidade. Este, porém, tomou-se historicamente 

uma categoria estratégica e ficou indeterminado do ponto de vista teórico. Nos anos 

1990, na agenda do Banco Mundial e de outras instituições multilaterais, como 

preocupação limitada do que chamaram de governance ou good governance, este 

conceito reaparece. Nesta definição, aumenta o rigor no detalhamento institucional do 

que seria um governo pequeno, bom e confiável para a comunidade internacional. A partir 

dos anos 1980, programas neoliberais de ajuste econômico foram sendo impostos a 

países latino-americanos, como desdobramentos dos processos de renegociação da 

dívida e de monitoramento das economias locais, por instituições como o FMI ou Banco 

Mundial. 
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A preocupação colocada é que para muitos credores do sistema financeiro, a efetividade 

de suas ações de ajuste e investimento é impedida por fatores que contribuem para uma 

gestão ineficiente, tais como: instituições pouco sólidas, a falta de uma adequada 

estrutura legal, a fragilidade dos sistemas e políticas incertas e variáveis. Como 

organismos operativos, as instituições multilaterais definem a governabilidade de forma 

instrumental e dão ao conceito um conteúdo eminentemente normativo e progmático. 

 

Assim, suas preocupações e recomendações tiveram um papel decisivo na construção do 

senso comum contemporâneo, qual seja, governabilidade é sinônimo de capacidade dos 

governos de conjugar simultânea e eficientemente as market friendly reforms, com a 

criação de condições institucionais capazes de estabilizar as expectativas dos decisórios 

econômicos. 

 

Em outras palavras, o conceito de governabilidade passou a significar a capacidade dos 

reformistas de acumularem poder, mediante a formação de uma coalizão ampla, sólida e 

permanente com a burguesia. Visando estabilizar as expectativas dos agentes 

econômicos, realizando reformas político-eleitorais, capazes de aumentar o índice de 

continuidade no poder da maioria obtida pela coalizão construída em apoio às políticas e 

reformas liberais. 

 

É desta forma que, no início dos anos 1990, governabilidade e reformas estruturais 

passaram a ser definidas de forma circular: a governabilidade era condição para as 

reformas, como estas eram o caminho mais seguro para consolidar a própria 

governabilidade. 

 

No Brasil, este conceito variou entre duas versões; na primeira versão, na década de 

1980, preocupou-se com a explosão das demandas sociais reprimidas pelo regime 

autoritário e inadmissível por uma democracia ainda pouco consolidada, e na segunda 

versão, já nos anos 1990, convergiu com as preocupações dos acadêmicos e políticos 

que já vinham estudando o melhor governo para levar até o fim o ajustamento econômico 

na periferia capitalista, à nova ordem mundial globalizada. 

 

Sendo assim, é fato que muitos países, tomados pela ânsia de inserirem-se no mercado 

mundial, adotaram estas reformas estruturais, posto que elas apareciam como a melhor 

forma de governo dentro desse contexto. Neste sentido é que se buscou a legitimação de 

tais mudanças no conceito da governabilidade. Em suma, a questão central de todas as 
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reformas realizadas na década de 1990, nos países latino-americanos, diz respeito à 

inserção destes no mercado mundial. Para a legitimação destas mudanças, a estratégia 

foi a adoção do conceito da "governabilidade" como forma de solucionar as problemas 

históricos do setor social e criar um consenso na sociedade local sobre a necessidade 

das mudanças, posto que a economia e a política já se encaminhavam ao ajustamento 

neoliberal, tido como o caminho certo para o desenvolvimento e o crescimento do País, 

ou seja, sua exitosa inserção no mercado mundial. 

 

Nota-se que, depois de construído o consenso de que os países periféricos, por excesso 

de demandas ou mesmo por instituições pouco sólidas, dentre outros problemas do 

aparato estatal; eram ingovernáveis, as reformas políticas tiveram terreno pronto para se 

consolidarem. É assim que as reformas educacionais se iniciam, principalmente, sob 

indução externa e articulada às políticas de organismos internacionais que realizavam 

empréstimos nestas regiões. 

 

A necessidade das reformas foi justificada mediante a publicação de 
pesquisas, que evidenciavam os logros e as deficiências do sistema 
educativo e das mudanças institucionais, que alteraram a estrutura do 
Estado e das relações sociais no âmbito de uma nova ordem mundial. 
De fato, estes estudos vieram ilustrar pontos de vista já assumidos pelos 
organismos internacionais e justificar um modelo pré-estabelecido de 
reforma educacional (ROSAR; KCRAWCZYK, 2001, p. 34). 

 
 

Posto que o principal organismo internacional de investimento em educação é o Banco 

Mundial, podemos destacar que esta instituição está presente no Brasil desde 1949, 

quando se firmou o primeiro empréstimo do BIRD ao país, na área de energia e 

telecomunicações. Desde então, o Banco já apoiou o governo brasileiro em mais de 

380 operações de crédito, que somam mais de U$33 bilhões. Além de financiar projetos, 

o Banco também oferece sua experiência internacional em diversas áreas de 

desenvolvimento, assessorando o mutuário em todas as fases dos projetos. Os 

conhecimentos e experiência técnica do Banco se refletem também nos numerosos 

estudos e relatórios que produz. (WORLD BANK, 2004). 

 

Sendo assim, a proposta desta instituição para o setor educacional foi feita com base na 

constatação de problemas similares nos países da América Latina e se materializou em 

reformas educativas homogêneas. Constatou-se que o principal problema destes países 

reside na ineficiência do sistema educacional frente ao desenvolvimento do capitalismo. 
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Torna-se, então, imperativo Investir na formação de recursos humanos de forma 

ampliada. Para Rosar e Krawczyk (2001), tal ação é feita atribuindo ao processo de 

produção e distribuição do conhecimento a capacidade de aumentar a produtividade de 

todos os setores, desvinculando a educação dos condicionantes políticos, econômicos e 

sociais. 

 

Exemplificando esta tendência, pode-se perceber que na literatura produzida pelo Bane 

Mundial, nos anos 1990, há um forte apelo na defesa da educação como forma de reduzir 

a pobreza. Para Leher (1998), houve um deslocamento da ideologia contida na "função" 

da educação: passou-se da inclusão social para a forma de "aliviar" a pobreza. 

 

Nesse contexto, pensa-se na reconstituição do sistema educacional, porém com duras 

restrições orçamentárias do financiamento público. Em síntese, pretende- se adequar os 

serviços educativos à demanda do mercado e, ao mesmo tempo, implementar formas de 

avaliação, de maneira a garantir o cumprimento dos requisitos para melhorar a 

qualidade do ensino, enfatizando, principalmente, a mudança na organização e na gestão 

do sistema. 

 

A reforma educativa dos anos 90 instaurou, sem dúvida, um novo modelo 
de organização e gestão da educação pública, tanto do sistema quanto de 
suas instituições. Na América Latina, constituiu- se, desse modo, um dos 
resultados mais ambiciosos. Esse cenário, no limiar do século XXI, 
representa os fundamentos neoliberais sob o fetiche da modernização e da 
democratização. A retórica da descentralização e redistribuição do poder 
propagada pelas reformas educacionais em curso concretiza-se numa nova 
organização, em que o localismo e o comunitarismo constituem-se como a 
contraface da centralização e da privatização (KRAWCZYK, 2000, apud 
ROSAR; KRA-WCZYK, 2001, p. 36). 

 
 

Para as autoras citadas, no Brasil as reformas educacionais mascaram a realidade 

concreta, e como parte de um processo de inculcação ideológica, elas servem como base 

para a sustentação das novas relações produtivas do capitalismo em âmbito mundial. 

Portanto, as reformas educativas na América Latina têm um caráter homogeneizador, 

tanto na leitura das realidades quanto nas suas propostas. Com a construção de um novo 

cenário onde o Estado de bem-estar encontra-se desconstruído, por conta da ideologia 

neoliberal presente, e onde as forças de mercado ganham papel preponderante e os 

indivíduos passaram a ser responsabilizados pela sua competência ou não de competir e 

garantir os recursos para sua sobrevivência; os conceitos de descentralização e de 
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democratização ganham novos sentidos. 

 

Tais conceitos são vitais para o entendimento das reformas educacionais. A princípio, 

quando se constata que há uma crise na governabilidade do sistema educativo e no 

modelo de organização pedagógica, frente ao novo cenário mundial, busca-se superá-las 

por meio da adoção de uma nova forma de gestão, ou seja, a gestão local da educação, 

que depende da descentralização e da autonomia da escola. 

 

A prioridade dada à problemática da gestão contempla simultaneamente 
duas dimensões desta área da política social: a) a gestão da própria 
política educacional, o que envolve a gestão do sistema educacional; e b) 
a gestão das organizações responsáveis pela provisão da educação, isto 
é, a gestão do estabelecimento escolar, da escola (FARAH, 1994, p. 230). 

 
 

Assim, no período que se estende até a Constituição de 1988, nota-se que a 

reformulação do sistema, da política educacional como um todo tem como eixo articulador 

a proposta de democratização dos processos decisórios e da gestão da política 

educacional no país. Neste contexto, a descentralização e a participação de novos atores 

na formulação de políticas são elementos centrais da agenda de reforma para o setor. Já 

no final dos anos 1980, o eixo passa para a modernização da gestão, passando pela 

eficácia e pela eficiência na utilização dos recursos e buscando-se o fortalecimento do 

estabelecimento escolar, posto que, neste período, começa-se a debater a questão da 

qualidade do ensino e esta passa necessariamente pelo resgate da autonomia da escola. 

(FARAH, 1994). Porém, vejamos como tais mudanças ocorreram no setor a partir dos 

anos 1990. 

 

Tais mudanças, para Oliveira (2002), têm como características a ênfase no ensino 

fundamental, o fortalecimento do papel do Ministério da Educação como planificador e 

controlador da política educacional, bem como a delegação da operacionalização, da 

execução e, em grande parte, manutenção do ensino para as unidades subnacionais (p. 

70). Para este autor, estas mudanças correm sob o signo do neoliberalismo e sua 

proposta de um Estado enxuto, sofrendo influências de agências multilaterais, em 

especial o Banco Mundial, e ocorre ainda para estas mudanças o fenômeno da 

globalização da economia, bem como a reestruturação produtiva e a busca pela 

competitividade no mundo empresarial. 

 

Em especial na década de 1990, após o primeiro mandato de Fernando Henrique 
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Cardoso, uma das primeiras medidas tomadas para a mudança na Educação foi a Lei 

9131/95, a qual criou o Conselho Nacional de Educação, definindo suas competências e 

atribuições, diminuindo os poderes deste frente ao Conselho Federal de Educação. 

Ainda em 1995, a Emenda Constitucional 14/96, que cria o FUNDEF — Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério — 

entra em discussão no Congresso e é aprovada no ano seguinte. 

 

O FUNDEF foi um fundo contábil de âmbito estadual, o qual se caracterizava pela sub-

vinculação do orçamento da educação nas esferas dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios; ao mesmo tempo, estabeleceu a figura custo-aluno em nível nacional, 

encarregando-se a União de completá-los, exercendo sua função redistributiva, nos 

Estados em que o fundo não fosse suficiente para garantir seu custo. 

 

Para Oliveira (2002), O FUNDEF não injetou dinheiro novo no setor, limitando- se a definir 

as obrigações dos Estados, Distrito Federal e Municípios, dando ênfase ao ensino 

fundamental. Além disso, tendo em vista que a distribuição dos recursos do FUNDEF era 

feita proporcionalmente às redes públicas, que mantêm o ensino fundamental, esta 

Emenda Constitucional mostrou-se fortemente indutora da municipalização. "A ideia de 

ganhar ou perder recursos do próprio orçamento para o Fundo induziu os municípios a 

criar ou ampliar suas redes de ensino fundamental". (p.73). 

 

Ainda em 1996, foi aprovada a Lei que criou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

a Lei 9394/96, em que o MEC reserva para si a formulação das políticas maiores, a 

regulação e o controle sobre o ensino. As medidas mais expressivas foram: novas 

atribuições e competências ao Conselho Nacional de Educação, a elaboração de 

Parâmetros Curriculares Nacionais; a avaliação do ensino por meio do SAEB — Sistema 

de Avaliação do Ensino Básico — em relação ao Ensino Fundamental; em relação ao 

Ensino Médio — ENEM — Exame Nacional do Ensino Médio e Provão para o Ensino 

Superior, além de alterar as regras de credenciamento/descredenciamento destas 

instituições; programas de avaliação do livro didático; incentivo à formação continuada à 

distância; Programa Dinheiro na Escola, voltado para as unidades escolares; e 

aprimoramento nas informações estatísticas (OLIVEIRA, 2002, p. 76). 

 

Diante do novo papel assumido pelo MEC, alguns Estados, como, por exemplo, Minas 

Gerais e São Paulo, reproduziram esta função criando sistemas próprios de avaliação 
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além de outras medidas consideradas de racionalização econômica. Para Oliveira (2002), 

esta racionalização ocorre com patamares mínimos, em relação a recursos humanos e 

físicos, abaixo dos quais compromete- se a qualidade do ensino. 

 

Aos municípios, prioritariamente, couberam o Ensino Fundamental e a Educação Infantil, 

os quais também compreenderam a racionalização econômica, posto que estes 

reservam 60% do orçamento da Educação para o Ensino Fundamental e o restante para 

a Educação Infantil e demais programas. E quanto às escolas, última instância do poder 

público, espera-se a gestão democrática, contando com a participação de representantes 

de vários segmentos da sociedade. Contudo, há que se alertar que, na realidade, pouco 

resta de autonomia neste segmento, principalmente quanto à construção do seu próprio 

projeto político pedagógico. Além disso, a escola vista como instituição pública passa por 

grandes constrangimentos no que concerne aos resultados obtidos nas avaliações 

oficiais, posto que estes são expostos e alocados em um ranking, responsabilizando a 

instituição pelo seu fracasso, ignorando as diferenças e as condições de funcionamento 

de cada escola. 

 

Portanto, o MEC tem tomado medidas para a formação de colegiados, contudo o faz 

muitas vezes mais preocupado com a eficiência e a eficácia do sistema que por 

quaisquer outras razões. Somado a isso, todo o aparato de regulação e controle das 

questões educacionais, centralizados no MEC, deixa para as escolas apenas a 

operacionalização de medidas de eficiência e eficácia, restando pouco espaço para a 

autonomia da escola, bem como para a efetivação de uma gestão democrática. Sendo 

assim: 

 

 
(...) fica claro que a uniformidade da política educacional, na perspectiva 
da escola global, está vinculada ao crescente peso das agências 
internacionais e à liderança do Banco Mundial. No desenho e na execução 
das reformas nos países em desenvolvimento, sugere-se a urgente 
necessidade de romper com a lógica "empacotadora" da Reforma 
Educacional e assumir na lógica da produção das políticas educativas as 
diversidades regionais, nacionais e locais (RO-SAR, KRAWCZYK, 2001, p. 
43). 

 
 

Como parte da "Aldeia Global" (IANNI, 2000), o Banco Mundial também produz e 

comercializa suas propostas para a educação em quase todo o mundo e, assim, o que 
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podemos verificar é que: "Em todos os lugares, tudo cada vez mais se parece com tudo o 

mais, à medida que a estrutura de preferências do mundo é pressionada para um ponto 

comum homogeneizado" (LEVITT, 1991, apud IANNI, 2000, p.18). 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Há, que se pensar no conteúdo destas propostas educacionais elaboradas e 

empacotadas para exportação. Principalmente, porque o Banco Mundial em conjunto com 

o FMI (Fundo Monetário Internacional) vem propondo uma reestruturação das estruturas 

políticas, sociais e econômicas nos países em que estão presentes e esta reestruturação, 

por sua vez, implica em uma série de fatores que certamente afetam a constituição dos 

Estados Nacionais. 

 

Neste sentido, como já nos alertava Coraggio (1996), como protagonistas internos das 

relações globais, temos o dever de identificar, discutir e questionar o papel e as propostas 

destes organismos internacionais em nível nacional e, de certa forma, tentar propor 

caminhos alternativos que possibilitem uma autonomia nacional maior, desfazendo o 

consenso de que, principalmente em termos de políticas e propostas educacionais, as 

importações são inexoráveis. 
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PROCESSO DE APRENDIZAGEM: CONSIDERAÇÕES E IMPLICAÇÕES 

NEUROLÓGICAS 

 

Luan Merida de Medeiros 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa objetiva esclarecer a relação entre a psicopedagogia, neurociência e a educação. 

Constatou-se que é uma união necessária para o encontro de alternativas para educandos com 

dificuldades na aprendizagem superarem seus obstáculos. A neurociência e a psicopedagogia 

instrumentalizam os professores e os profissionais afins no entendimento de cada caso, elaboração e 

aplicação de atividades voltadas para o atendimento as exigências de cada caso. O indivíduo é um ser 

único, com funcionamento e possibilidades únicas e precisa ser entendido e considerado de acordo 

com sua história. Conhecer o educando, seu funcionamento e suas necessidades é a missão de uma 

educação preocupada em formar um ser pleno. 

 

Palavras-chave: Conhecimento. Ação. Psicopedagogia. 

 

 

 

“Nada caracteriza melhor o homem do que o fato de pensar” 

Aristóteles 

 

Desde o nascimento o sujeito inicia seu processo de aprendizagem através de vivências, 

experiências e necessidades. Todo o processo de aprendizagem é neurobioquímico e acontece no 

sistema nervoso central do ser humano. Tal processo envolve: ativação da memória, processamento e 

adequação de novas informações e raciocínios.  

Segundo Alvares e Lemos (2006): 

 

Por 600 milhões de anos, durante a sua evolução como espécie, o ser humano desenvolveu 

seu sistema nervoso, tornando-o cada vez mais complexo. No estágio mais primitivo de 

desenvolvimento, o sistema nervoso dá respostas muito simples, rápidas, aos estímulos - são 

os reflexos, circunscritos ao corpo, como batimento cardíaco, pressão arterial, respiração, 
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coisas que o indivíduo faz mesmo dormindo ou inconsciente. Circuitos mais recentes 

elaboram comportamentos instintivos simples, como comer, beber, caçar ou acasalar-se, as 

necessidades mais primitivas do homem, para a sobrevivência como indivíduo e como 

espécie. Como em todos os mamíferos, o homem possui a riqueza do comportamento 

emocional e social, num processo ainda mais recente historicamente, se emociona, fica 

raivoso, procura proteger a prole; muitos animais formam casais. Finalmente, o que 

caracteriza apenas o ser humano é a sua capacidade de elaboração cognitiva dos eventos, 

permitindo diversa gama de atribuição de significados e consecutivas respostas. Reflexo, 

instinto, emoção e intelecto estão organizados hierarquicamente, cabendo à medula espinhal 

e ao tronco encefálico os reflexos e os instintos, enquanto ao cérebro cabem elaborações 

afetivas e cognitivas. (Alvares e Lemos, 2006) 

 

 Complementando essa afirmação, segundo Nietzsche o homem é marcado, também, pela 

construção de valores, cultura e da consciência em seu processo de formação. 

 Maluf e Relvas (2005), salientam que pensamentos e memórias são transmitidos às diferentes 

áreas do sistema nervoso por meio de uma rede de neurônios que enviam mensagens eletroquímicas 

formando assim, trilhas de memória. Essa trilha é percorrida através dos neurônios, em um processo 

muito rápido, as informações percorrem de um neurônio a outro através dos neurotransmissores (são 

minúsculas moléculas geralmente encontradas nos neurônios, oriundas de precursores de proteínas e 

relacionadas com a comunicação das células no sistema nervoso). 

 Alguns neurotransmissores são vitais para a aprendizagem. Entre eles, tem-se a 

acetilcolina, que é uma substância bastante importante nas funções cognitivas. Pesquisas mostram 

que pessoas com baixo nível de acetilcolina apresentam dificuldade de concentração e memória. 

Assim, cada informação registrada e integrada ao sistema de memória, configura-se um novo 

caminho, o que reforça o sistema de aprendizagem. Assim, existem áreas responsáveis pela 

interpretação de estímulos que levam a percepção visual, auditiva, a compreensão e capacidade 

linguística, cognição, planejamento de ações futuras, inclusive de movimentos e assim por diante. 

 Aprender coisas novas, relacionar as informações novas com as já armazenadas na 

memória, associar umas às outras, inferir novas significados, tudo isso só é possível devido à 

capacidade de memorização e de conexão entre informações, o que ocorre por um processo 

neurobioquímico, sináptico, no sistema nervoso do ser humano. 

 Maluf e Relvas (2005), defendem a ideia de que o sistema nervoso central pode ser 

dividido em dois grupos grandes: superior e inferior. O superior é responsável pelo mapeamento do 

espaço, pela coordenação motora, pela memória para movimentos e parece guardar tudo que está 

registrado no córtex. Durante a evolução do sujeito o córtex também se desenvolve e aumenta a sua 

área devido a sua crescente complexidade cognitiva. 
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 Maluf e Relvas (2005), dizem que cada tipo de habilidade ou comportamento está 

relacionado a diferentes áreas do cérebro. As regiões posteriores do córtex, os lobos occipitais, são 

especializados em interpretar estímulos visuais, as regiões laterais, os lobos temporais, interpretam 

estímulos ligados a audição e linguagem; as partes superiores, os lobos parietais, são responsáveis 

pela interpretação de estímulos táteis por informações corporais, enquanto as áreas situadas na parte 

anterior, isto é, a parte anterior dos lobos parietais e dos lobos frontais estão mais relacionadas a 

funções motoras e planejamento, e também execução de comportamentos complexos, conforme 

figura 1. 

 

Figura 1: Cérebro 

Fonte: https://www.slideshare.net/michelledemeloferreira/palestra-musicoterapia-musica-e-crebro 
 

O referido autor, diante da questão das influências do sistema nervoso no comportamento e 

aprendizagem dos indivíduos, salienta que ensinar a uma pessoa uma habilidade nova implica 

maximizar o potencial de funcionamento do cérebro. Isto porque, aprender exige necessariamente 

planejar novas maneiras de solucionar desafios, atividades que estimulem diferentes áreas cerebrais 

para trabalharem na sua máxima capacidade de eficiência. Relvas (2009) afirma ainda:  

 

Um neurônio pode receber ou enviar entre 1.000 a 100.000 conexões sinápticas em relação a 

outros neurônios, dependendo do seu tipo e localização no sistema nervoso. O número e a 

qualidade de sinapses em um neurônio podem variar, entre outros fatores, pela experiência e 

https://www.slideshare.net/michelledemeloferreira/palestra-musicoterapia-musica-e-crebro
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aprendizagem, demonstrando a capacidade plástica do Sistema Nervoso. Relvas (2009, p. 

40) 

 

Relvas defende três ideias de Vygotsky: a primeira refere-se às características humanas, 

resultado da dialética das interações com outro e o meio. A segunda volta-se às funções psíquicas 

que têm origem nas relações homem-mundo e a terceira, relaciona-se com a base biológica do 

funcionamento psicológico: o cérebro. (2005, p.104, 105). Por isso, compreender o processo de 

construção do conhecimento facilita a concepção de intervenções voltadas para o desenvolvimento 

da inteligência dos estudantes. 

A memória também é um fator importante na aprendizagem, ela significa a aquisição, a 

formação e a conservação de informações. A memória, de acordo com Caturani e Wajnsztejn (1999), 

é dividida em três tipos dependendo das alterações sinópticas ocorridas entre um neurônio e outro 

por causa das informações com características sensoriais da visão, audição ou tato, pensamentos ou 

ideias: 

• Primeira unidade de estágio: memória a curto prazo, fica armazenada por segundos e 

minutos; 

• Segunda unidade de estágio: memória a longo prazo. Pode ser intermediaria, onde é 

armazena por dias ou semanas; ou armazenada, onde as informações são guardadas por toda a 

vida; 

• Terceira unidade de estágio: recuperação da informação que fica armazenada. 

Caturani e Wajnsztejn (1999), dizem que a consolidação da memória é mais eficiente quando 

ocorre uma repetição potencializada das informações. Depois de aprendidas, elas são guardadas em 

locais específicos do encéfalo para serem resgatadas quando necessário. 

 Tratando-se da linguagem, que é a capacidade de comunicação com o mundo, esta 

precisa ser aprendida através de vivências e experiências, concomitantes ao uso de novas áreas do 

córtex cerebral. 

 A linguagem, de acordo com Caturani e Wajnsztejn (1999), é um processo simbólico da 

comunicação, pensamento e formulação e precisa para seu aprendizado dos condicionamentos, som, 

criatividade e inovação. 

 Neste processo, a leitura e escrita são capacidades decorrentes da linguagem que 

precisam para sua aprendizagem da associação dos sons e formas das letras e da coordenação do 

movimento dos olhos, da discriminação auditiva e da habilidade manual para o traçado. Ou seja, de 

uma perfeita conexão psicofisiológica.  



 
 

 

 Luan Merida de Medeiros 

36 Revista Evolução CICEP, São Paulo, v. 2, n. 7, p. 1-64, julho 2023  

 Os autores em questão, apontam alterações da linguagem oriundas de lesões no córtex 

cerebral: afasia: deficiência da fala ou compreensão, ocorre devido a lesão no córtex cerebral; alexia: 

dificuldade na capacidade de ler, ocorre devido a alterações no lobo occipital; agrafia: dificuldade na 

capacidade de escrever, ocorre devido a lesão no córtex occipital esquerdo e do esplênio do corpo 

caloso. 

O desenvolvimento do sujeito, assim como o desenvolvimento e funcionamento cerebral, 

ocorre, de acordo com Luria (1988), devido as necessidades do indivíduo, que irão estabelecer os 

modos de funcionamento do sistema nervoso central, concomitante ao desenvolvimento e 

aprendizagem. 

Luria (1988) apresenta três unidades de funcionamento cerebral necessárias para a 

aprendizagem:  

- Primeira unidade: regulação da atividade cerebral: é preciso que o organismo esteja 

desperto, nem muito excitado, nem muito inibido;  

- Segunda unidade: recebimento, análise e armazenamento de informações. Essas 

informações ficam armazenadas na memória e podem ser utilizadas de acordo com a necessidade do 

sujeito;  

- Terceira unidade: programação, regulação e controle da atividade, tanto física como 

mental do sujeito, em seu meio a partir das outras duas unidades.   

Para o referido autor, as três unidades sempre funcionam juntas e a compreensão da 

interação entre elas é fundamental para a compreensão da natureza dos mecanismos cerebrais 

envolvidos na atividade mental. Elas estão presentes em todos os indivíduos e são a base sobre a qual 

se constituirão mecanismos específicos, carregados de conteúdo cultural. 

A aprendizagem é decorrente do funcionamento adequado do sistema nervoso central e 

de estímulos e experiências do meio em que o sujeito vive. 

No entanto, Cypel (2006), salienta que uma das condições que julga ser essencial para o 

aprendizado é a adequada estruturação do sistema funcional executivo, que é uma estrutura 

neurobiológica, cuja organização é progressiva na vida do indivíduo e irá possibilitar a aquisição de 

competências para definir objetivos, planejar e monitorar as etapas para realização; determinação 

para iniciar atividade, fazer possíveis correções e mesmo perceber se o que fez era o que estava 

proposto.  

Relata, ainda, que a estruturação das funções executivas acontece progressivamente 

fundamentada nas vivências e no ambiente, tendo sua gênese a partir do nascimento. Quando ocorre 

o bom desenvolvimento das funções executivas, certamente haverá a aquisição dos aprendizados 
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escolares com toda sucessão de complexidades. As funções executivas interferem também na 

integração social e relacionamentos. 

Pedagogicamente, a motivação, a relação entre o aluno, o professor e o conteúdo, a 

compreensão do funcionamento cerebral, são fundamentais para que se garanta uma aprendizagem 

ágil e eficiente. 

 

 

PRINCIPAIS DIFICULDADES E CONSIDERAÇÕES NEUROCIENTÍFICAS 

 

  

1 Dislexia 

  “A característica fundamental do desenvolvimento do cérebro é que as experiências são tão importantes 

como os programas genéticos.” 

(Blakemore & Frith, 2009) 

  

 Palavra utilizada para definir um tipo de distúrbio de leitura e de escrita que ocorre em 

crianças consideradas “normais”. Existe três tipos de dislexia: a auditiva, a visual e a combinação das 

duas. O problema está no processamento cerebral tanto da informação proveniente da visão como da 

audição, caracteriza-se, na escrita pelas trocas e omissões de letras que são mal distribuídas no 

espaço, de tamanho irregular, com frequência muito calculadas e que pioram com o decorrer da 

atividade gráfica. 

 A dislexia afeta 10% da população, cerca de 700 milhões de pessoas, conforme estudos 

dos neurocientista Bart Boets e seus colegas da Universidade Católica de Louvain, do University 

College de Londres, da Universidade de Oxford e do ETH, de Zurique, a partir de técnicas mais 

avançadas para examinar o cérebro em ação de uma amostra notável (45 pessoas) de voluntários 

disléxicos e normais (entenda-se normais no sentido de que representam 90% da população mundial) 

pesquisa apresentada na revista Science. “Nas sociedades alfabetizadas atuais”, diz Boets, primeiro 

autor do estudo, “as dificuldades para ler e escrever não só afetam a educação e o desenvolvimento 

cognitivo como também têm um grande impacto sobre o bem-estar social e emocional, as 

oportunidades de trabalho e outros aspectos”. Face a isso, torna-se necessária a busca de métodos 

pedagógicos mais eficazes, assim como recorrer a ajuda de profissionais da saúde. 

 A criança diagnosticada como disléxica tem falhas nos mecanismos envolvido na 

transposição dos sons para as letras (escrita) e das letras para sons (leitura). Essas falhas só se 

manifestam, e de maneira contundente, após os 7 anos, em idade escolar. 
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Os sujeitos disléxicos, junto com a dificuldade na leitura, têm também dificuldade de 

compreensão e ortografia. O que determina essa situação junto com o processamento fonológico, é o 

processamento visual, que contribui, quando normal, para o desenvolvimento da leitura. Compreende 

este mecanismo o controle motor ocular e o sistema visual transitório, que são responsáveis pela 

clareza de se enxergar o texto, concomitantemente aos movimentos do olho para realizar a leitura.  

 

 

Figura 2 - Diferenças nas áreas afetadas de um cérebro com e sem dislexia 

Fonte: http://www.dislexia.maisbarcelos.pt/Image/Cerebros%20Dislexicos.JPG 

  

 Snowling e Stackhouse (2004), salientam que a percepção do conjunto das características 

da dislexia deve ser criteriosamente levantada pelo professor. Quando a criança não estiver 

desenvolvendo-se na aprendizagem da leitura e apresentar concomitantemente dificuldade de 

memória a curto ou longo prazo; dificuldade de perceber rima e aliteração das palavras; perde-se 

frequentemente na leitura das palavras; confundir escrita das letras, dentre outros. Estes sinais devem 

ser analisados e se houver reincidências, o caso deve ser encaminhado para uma avaliação 

fonoaudiológica. 

 De acordo com Davis (2004) estar atento a desorientação que o educando apresenta, pois 

é ela que ofusca as percepções e faz com que o sujeito tenha uma visão distorcida do seu entorno. A 

visão, a audição, o equilíbrio, o movimento e a noção de tempo são os principais sentidos que ficam 

distorcidos e precisam de um trabalho mais elaborado para contribuir com a superação dos 

obstáculos através de soluções compulsivas. 

 No processo Davis, trabalho para domínio dos símbolos, o aluno deve ter a noção de que 

estas atividades vão ajudá-lo a progredir na aprendizagem e superar as dificuldades. Este tratamento 

tem por objetivo promover na criança a criação da imagem mental, para isso desenvolvem-se 

estratégias de formulação da imagem mental através de jogos e atividades lúdicas direcionadas para 

tanto. 
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Considerando a competência leitora e escritora como importante prática social, não somente na 

esfera escolar como também no cotidiano de todos os cidadãos, teorias e reflexões acerca deste tema 

são de extremamente relevância, incluindo pesquisas e estudos de intervenções para superar esse 

comprometimento no mecanismo da leitura, com a participação de especialistas de diversas áreas. Essa 

prática não somente visa a inclusão no processo de aprendizagem, mas, sobretudo, no mundo.  

 No trabalho com a leitura propriamente dita, Davis (2004), apresenta três passos:  

➢ Leitura: para que o educando não tente adivinhar a palavra;  

➢ Soletração: treino do movimento dos olhos da esquerda para a direita enquanto a 

leitura é realizada; 

➢  Varre-varre soletra e imagem na pontuação: continuação do treino dos olhos com 

acréscimo de reconhecimento das palavras e sua compreensão. 

 Estas estratégias terão maior sucesso se o educando tiver a atenção e a consciência 

desenvolvidas. Torna-se relevante o espaço entre a neurociência (que estuda a aprendizagem) e a 

educação (formação de professores e pesquisas em educação) como comenta Noronha (2008): 

Por entender a importância do cérebro no processo de aprendizagem, consideram-se, aqui, as 

contribuições da Neurociência para a formação de professores, com o objetivo de oferecer 

aos educadores um aprofundamento a esse respeito, para que se obtenham melhores 

resultados no processo de ensino-aprendizagem, especialmente, na educação básica. Noronha 

(2008, p. 1).  

 Na execução de atividades para contribuir com a superação das dificuldades de 

aprendizagem, é preciso que a escola realize uma reflexão acerca da aprendizagem, ampliando o 

olhar para o processo de aprendizagem, quebrando visões estanques, como a consideração do 

fenômeno da aprendizagem sob a ótica das funções racionais e cognitivas, considerando os aspectos 

emocionais e dinâmico relacionais, como elementos agregados ao fenômeno, na forma de causa e 

efeito. 

 Os processos de aprendizagem atuais trazem em seu bojo uma constituição de ser 

subsidiada na ação e reação com o mundo são significativas para a aprendizagem, as estruturas 

cognitivas são absolutamente intrincadas no meio em que o sujeito vive, pois são nelas e por elas que 

cada um se desenvolve. 

 No desenvolvimento do processo de construção do conhecimento, a organização global 

do ser com suas histórias vividas, influenciam no desenvolvimento de cada um. Neste sentido, a 

imaturidade afetiva envolve e abrange uma atuação dos esquemas de ação para conhecer.  
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 O aprender, de acordo com Gomes (2002), deve ser analisado, desde a perspectiva da 

constituição de seus elementos e dos professores até o produto final que é a aprendizagem do 

educando. Pois, trabalhar com a construção do conhecimento é uma tarefa que envolve 

comprometimento do processo educativo e, portanto, de constituição do ser humano, sendo muito 

mais abrangente do que a mera aplicação de uma metodologia. 

 Ramos (2002), defende a importância da interdisciplinaridade, através da qual as inter-

relações e inter-relações fundamentam o aprender. As dificuldades de aprendizagem quando 

trabalhadas a luz da interdisciplinaridade são analisadas como um processo que inclui questões 

metodológicas, relacionais e socioculturais, englobando o ponto de vista de quem ensina e de quem 

aprende, abrangendo a participação de todos. 

 Quando a criança inicia uma etapa escolar, compete ao professor um novo olhar para 

auxiliar o aprendiz, na união entre escola e família para vencer os desafios pertinentes a cada caso. 

Na parceria entre escola e família, faz-se com que o aluno faça parte de um processo de ensino e 

aprendizagem adequado e condizente com suas necessidades, no qual, as dificuldades sejam 

observadas como oportunidades de aprendizagem. É importante, essencialmente, na primeira 

infância oportunizar experiências individuais, tais como: manipular, observar, vivenciar, 

experimentar, elementos que a criança aprende, adquire sozinha, denominado conhecimento 

espontâneo. A escola, também, tem o papel do desenvolvimento do conhecimento científico, 

aplicando o que se aprende, por diversos meios, em uma situação de mudança do conhecimento, 

capacitando também a criação de sistemas de símbolos, como a linguagem, permitindo melhores e 

complexos pensamentos. 

 Neste contexto, a família deve rever, refletir e analisar seus processos de relacionamentos 

interpessoais. A escola e os professores devem pensar na prática e nos resultados. Diante disso, o 

sujeito que aprende está sendo visto como um todo nessa rede de relações. 

 É preciso que a criança tenha apoio dos familiares para que possa desenvolver uma 

autoestima positiva e um senso de competência que assegure seus progressos. O professor, neste 

processo, deve buscar e ao mesmo tempo permear a ação interdisciplinar com postura crítica perante 

os obstáculos a serem superados. 

 O projeto e/ou trabalho interdisciplinar, de acordo com Fazenda (1999), amplia a visão 

pedagógica possibilitando uma maior mobilidade do professor e dos elementos que compõem a 

instituição no processo de ensino e aprendizagem, permitindo contribuir efetivamente com o sucesso 

do educando. 

 

2 TDHA (Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade) 



 
 

 

 Luan Merida de Medeiros 

41 Revista Evolução CICEP, São Paulo, v. 2, n. 7, p. 1-64, julho 2023  

 

 

Numa abordagem neuropsicológica, Fonseca (2001) diz que crianças que apresentam 

frequentemente sinais de hiperatividade, distração, perseverança e impulsividade, mostram também 

um baixo nível de atenção e alto nível de instabilidade, associados a um baixo rendimento na 

aprendizagem. Isto porque o sistema de atenção encontra-se em desequilíbrio em termos de 

neurotransmissores e dificuldade de regulação e controle neuro funcional. O TDAH – Transtorno do 

Déficit de Atenção com Hiperatividade é considerado um transtorno de “base orgânica”. 

Fundamentalmente, há alterações no funcionamento normalmente esperado do cérebro. E por serem 

estes problemas tão prejudiciais, recebem a classificação de “Transtorno”. Belli (2008) defende a 

ideia de que esse transtorno se constitui de três características: desatenção, impulsividade e 

hiperatividade. 

 Ele é reconhecido oficialmente por vários países e pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS). Em alguns países, como nos Estados Unidos, portadores de TDAH são protegidos pela lei 

quanto a receberem tratamento diferenciado na escola.  

Atualmente, o TDAH tornou-se mais conhecido, o que possibilita uma atenção maior de 

familiares sobre o comportamento da criança. No entanto, é preciso cuidado e responsabilidade antes 

de chegar ao diagnóstico de que o problema daquela criança é, realmente, relativo ao transtorno, e 

não apenas sintomas semelhantes que, inclusive, podem ser comportamentos próprios da idade da 

criança. Somente um profissional qualificado poderá mediante aos sintomas, história da vida da 

criança, histórico familiar diagnosticá-la. É importante ressaltar que, se uma criança se comporta 

inadequadamente apenas na escola ou em casa, provavelmente isso ocorre porque ela encontra 

problemas nesse local e, por isso, não pode ser diagnosticada com o transtorno. De acordo com Tiba 

(1996): 

Diagnóstico apressado e equivocado tem feito pessoas mal-educadas ficarem à vontade para 

serem mal-educadas sob o pretexto de que estão dominadas pelo TDAH. O fato de serem 

consideradas doentes facilita a aceitação de seu comportamento impróprio. (TIBA,1996, p. 

152) 

   

Nesta perspectiva, quando a criança é hiperativa, ela apresenta comportamento exploratório 

acidental. Não consegue completar suas tarefas, principalmente as que exigem concentração. 

Segundo Benczik (2000):  

A característica fundamental do transtorno é um padrão constante de desatenção e/ou 

hiperatividade, e tem que ser mais frequente e intenso que aquele   apresentado   por   

indivíduos   de   nível   igual   de   desenvolvimento. (Benczik, 2000, p.25) 
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 Fonseca (2001), considera que uma criança é distraída ou dispersa quando não consegue 

dar atenção aos acontecimentos, independentemente de sua relevância para a circunstância vivida, 

ela é atraída por qualquer fato que desvie sua atenção. 

 Quando a criança é perseverante, apresenta fortes tendências a prender-se ou fixar em 

algo sem muita necessidade, mostrando com isso resistência em cumprir diferentes etapas. 

 A impulsividade é caracterizada pela criança não conseguir controlar o processo que o 

pensamento precise percorrer, agindo sempre sem pensar. A criança pode ser apática e sonolenta ou 

impulsiva, devendo o professor ficar atento a cada característica. 

 Perante as características e sintomas de crianças hiperativas, dispersas e impulsivas, de 

acordo com o autor em evidência, é preciso considerar aspectos inerentes a aprendizagem.  

 Uma aprendizagem eficaz envolve uma modulação energética e uma harmonização 

tônica, chamada eufonia, que são responsáveis pela atuação da atenção crítica e seletiva. 

 Estas características, de acordo com Fonseca (2001) são manifestações da incapacidade 

da criança, em integrar com sucesso as informações recebidas, resultando assim em dificuldades de 

aprendizagem.  

Quando a atenção se encontra de alguma maneira perturbada, a disfunção pode localizar-

se em uma área cerebral denominada como formação reticulada, que está intimamente envolvida na 

regulação e modulação dos processos psicomotores básicos. 

 

 
 

Figura 3: Principais áreas cerebrais afetadas em pacientes com Transtorno do Déficit de 

Atenção/Hiperatividade (TDAH) 
Fonte: Ciênc. cogn. vol.15 no.1 Rio de Janeiro abr. 2010 Aspectos neurobiológicos do       transtorno do déficit 

de atenção e hiperatividade (TDAH): uma revisão 
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 Neste contexto, as tarefas muito difíceis produzem um nível de atenção ansioso com 

excesso de entusiasmo; as tarefas muito fáceis produzem uma queda no nível de atenção. É preciso 

que as relações entre tarefa e sujeito estejam em harmonia, considerando o comportamento e ação do 

educando. 

 Outra dificuldade significativamente presente no cotidiano escolar é a dislexia. Para que 

a identificação ou constatação da dislexia seja correta e não confundida com dificuldades no 

processo de aquisição e desenvolvimento da leitura e escrita por outros fatores, é preciso considerar 

subsídios necessários para alfabetização. 

 As crianças que apresentam algum destes tipos de problemas de comportamento que 

influenciam diretamente na aprendizagem, ou que são disléxicas, passam, também, de acordo com 

Fonseca (2001), dificuldades nas relações sociais por terem dificuldades de compreensão do 

envolvimento e posição social. 

 Quando o sujeito não percebe e não compreende as relações sociais e a sociedade em si, 

estas limitações impedem o desenvolvimento e aquisição dos significados e valores da convivência 

em grupo. 

 Esta dificuldade pode acarretar um prejuízo no estabelecimento do lugar da pessoa na 

sociedade.   

Os problemas de comportamento fazem com que seus portadores sejam muitas vezes 

imaturos e incapazes de fazer as adaptações necessárias para conviverem em grupo com harmonia, 

aceitação e ação adequada.  

  Fonseca (2001), salienta que é preciso que o desajuste social seja identificado o 

quanto antes para que ocorra a intervenção adequada para evitar problemas na adolescência de 

adaptação social. Pois, aspectos de autoconfiança, motivação intrínseca, falta de persistência e de 

iniciativa para aprender, de baixo nível frustacional, de reforço de sentimentos negativos face a 

aprendizagem e a resolução de problemas de qualquer tipo são essenciais para a formação do 

indivíduo.  

 O diagnóstico das dificuldades de comportamento: hiperatividade, dispersão e 

impulsividade, como também da dislexia, é feito por uma equipe multidisciplinar, mas as 

informações advindas da escola são cruciais para seu êxito.  

E de acordo com esse cenário Relvas (2008) conclui o seguinte:  

 

Diante disso, é fato que diversas dificuldades de aprendizagens poderão ser resolvidas ou 

amenizadas quando os educadores tiverem seus olhares focalizados na promoção do 
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desenvolvimento dos diversos estímulos neurais que se expõem de forma que se 

compreendam os processos e os princípios das estruturas do cérebro, conhecendo e 

identificando cada área funcional, visando estabelecer rotas alternativas para aquisição da 

aprendizagem, utilizando-se de recursos sensoriais, como instrumento do pensar e do fazer. 

Relvas (2008, p. 34) 

  

 Nos casos de desatenção, de acordo com Araújo (2004), existe um conjunto de sintomas 

que devem ser observados e considerar se seis ou mais apresentam-se com frequência na criança. 

Esta regra vale também para os sintomas da hiperatividade.  

 Nos casos da impulsividade, são três as características que precisam ser observadas, 

sendo considerados indicadores de alerta: situações em que o sujeito responde de forma 

intempestiva, antes que a pergunta seja completamente proferida; mostra grande dificuldade em 

aguardar a sua vez; se intromete ou interrompe os outros em conversas ou jogos frequentemente.  

 São considerados sintomas de desatenção: falha em dar atenção a detalhes ou facilidade 

e, cometer erros considerados escolares; dificuldade perceptível em manter a atenção em tarefas ou 

atividades lúdicas; demonstração de não estar escutando quando tem alguém lhe dirigindo a palavra; 

incapacidade de seguir a regras de instruções, bem como, de terminar atividades escolares; 

dificuldade em organizar tarefas e atividades; em atividades de esforço mental contínuo, mostrar-se 

relutante e arredio por não conseguir realiza-la; normalmente perder materiais necessários para a 

realização de atividades escolares; é facilmente distraído por estímulos externos; é comum o 

esquecimento de suas obrigações. 

 Como sintomas de hiperatividade, o professor pode considerar se a criança é irrequieta, 

fica constantemente mexendo mãos e pés quando sentado; frequentemente não consegue permanecer 

sentado; em situações que não são apropriadas, corre, tenta subirem objetos; mostra grande 

dificuldade para brincar ou participar de atividades calmas; é predominantemente agitado; fala 

excessivamente.  

 Goswami (2006) relata sua experiência ao divulgar a neurociência no ambiente educacional:  

Primeiramente é a imensa boa vontade que os professores e educadores têm para com a 

neurociência – eles estão muito interessados em neurociência, eles sentem que nós temos o 

potencial de fazer descobertas importantes sobre a aprendizagem humana e estão ansiosos 

para aprender sobre estas descobertas e para contribuir com ideias e sugestões. Goswami 

(2006, p. 6) 

  

Sob essa perspectiva revela-se a necessidade de a escola apropriar-se dos avanços 

neurocientíficos para projetos curriculares que correspondam ao seu reconhecimento incondicional 
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como lugar de ensino, portanto de aprendizagem, oportunizando condições equitativas nesse 

processo. Contudo, o diagnóstico do TDAH – Déficit de Atenção é dos mais complexos, face a 

variedade de problemas e transtornos que podem causar os mesmos sintomas.  

Somente um especialista, a partir também de observações, registros e encaminhamento 

escolar, poderá dizer se o caso é mesmo TDHA, se é algum outro problema, uma comorbidade ou, 

enfim, o que pode estar causando as dificuldades. 

Crianças e adolescentes com TDAH são comumente consideradas mais imaturas que as 

outras da mesma idade. Tal observação foi confirmada em pesquisa, que encontrou evidências que o 

cérebro amadurece em taxas diferentes no caso das crianças com transtorno.  

Sendo o transtorno mais comum em crianças e adolescente, ele ocorre em 3 a 5% das 

crianças, em várias regiões diferentes do mundo em que já foi pesquisado. Apesar dos sintomas de 

inquietude sejam mais brandos na vida adulta, em mais da metade dos casos o transtorno acompanha 

o indivíduo em todas as fases. 

 Durante todo o processo de crescimento e amadurecimento, o sistema nervoso muda 

estrutural e funcionalmente. Uma criança quando nasce já possui todos os neurônios que terá na fase 

adulta, porém não com sua capacitação cerebral completa, o que se altera é sua conformação e 

atuação, o número de neurônios não aumenta, mas suas conexões se tornam mais complexas.  

O sistema nervoso amadurece diferentes funções em etapas de crescimento. Há períodos 

críticos de aprendizagem de certas funções, chamadas janelas de oportunidade. Para Piaget são as 

fases de desenvolvimento.  

No quadro a seguir verificamos indicações referentes ao período crítico ou janelas de 

oportunidades, decorrentes do desenvolvimento cerebral. 

 

 

Tabela 1: Referente às habilidades adquiridas durante o período crítico 
Fonte: Quadro adaptado do artigo Neurociência dos seis primeiros anos. (Doherty, 1997 apud Bartoszeck, Bartoszeck, 

2007). 

Funções              Faixa de desenvolvimento 

 Visão Do nascimento até os 6 anos  

Controle emocional Dos 9 meses aos 6 anos  

Linguagem Dos 9 meses aos 8 anos 

 Habilidades sociais Dos 4 anos aos 8 anos 

 Música 4 anos aos 11 anos    

Segundo idioma Dos 18 meses aos 11 anos  
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 Essas mudanças estruturais, chamadas de períodos críticos do desenvolvimento são 

informações relevantes na educação, pois fomentam as práticas pedagógicas, levando em conta a 

base biológica e os mecanismos neurofuncionais, potencializando as capacidades do aluno. Rato e 

Caldas (2010) afirmam que:  

 

Embora a ideia de que a investigação neurocientífica pode influenciar a teoria e prática 

educacional já não seja uma novidade, atualmente, com as novas descobertas científicas, a 

neurociência e a educação voltam a cruzar caminhos. Rato e Caldas (2010, p. 627) 

 

 Aprender não é somente absorção de conteúdos e exige uma rede complexa de operações 

neurofisiológicas e neuropsicológicas, contudo “... devem-se considerar os processos cognitivos 

internos, isto é, como o indivíduo elabora os estímulos recebidos, sua capacidade de integrar 

informações e processá-las, formando uma complexa rede de representações mentais, que possibilite 

a ele resolver situações-problema, adquirir conceitos novos e interpretar símbolos diversos.” 

Alvarez e Lemos (2006, p. 182). 

As relações dos adultos com o sujeito aprendente devem ser correspondentes as necessidades 

de cada um, mas com o propósito de encontrar as condições favoráveis, juntamente, com o saber 

cobrar e exigir da criança que faça sua parte, aceitando os desafios que precisa superar para 

conquistar o saber que é um direito de cada um. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“Tudo era um caos até que surgiu a mente e pôs ordem nas 

coisas”. 

Anaxágoras 

 

 

 A parceria entre a neurociência e a educação é uma contribuição ímpar para a melhora da 

qualidade no processo de ensino e aprendizagem, principalmente para os educandos que apresentam 

dificuldades, por propiciarem um diagnóstico e necessidades de cada criança. A neuropsicologia 

desvela o funcionamento cerebral de cada um, valorizando o processo de aprendizagem ou 

reabilitações especificas, favorecendo assim a superação dos obstáculos que cada sujeito com 

dificuldade precisa superar. 
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 No caso deste estudo, obteve-se um conhecimento básico do desenvolvimento e funções 

do sistema nervoso, voltado para a compreensão dos mecanismos da aprendizagem que estão 

intrinsicamente ligados ao comportamento humano. O cérebro é uma unidade complexa que precisa 

estar em harmonia para prever um desenvolvimento adequado nas diferentes áreas de formação. 

 O cérebro é o ponto fundamental para o funcionamento do corpo, precisa estar em 

harmonia de funcionamento para que a criança possa comandar todo conhecimento oriundo das 

múltiplas experiências vividas. 

 A partir da base do sistema nervoso, foi mais acessível compreender problemas de 

aprendizagem comuns no contexto escolar, mas que precisam de diagnóstico e tratamento adequado 

para poder subsidiar a superação dos obstáculos que impedem o sucesso do processo. 

 A neurociência contribui com a educação não somente nos diagnósticos, mas também na 

informação para educadores e familiares, para que conheçam a problemática e a maneira de resolvê-

la. 

 Os teóricos, as pesquisas, os artigos e as descobertas neurológicas contribuem para um 

método e estratégias mais assertivas envolvendo a todos, em suas peculiaridades, deficiências e 

dificuldades com o intuito de democratizar o processo de aprendizagem.  

 Neurociência e educação, uma parceria de sucesso para educação e todos seus 

envolvidos, principalmente para o educando, que é o objetivo maior de toda busca de conhecimento 

e possibilidades. 
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O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

 
Maria Erlane Pereira Magalhães  

 

 

RESUMO:  

 

 Tudo que insere o mundo infantil se torna lúdico, e o lúdico trabalha com a arte, todas as 

crianças são verdadeiros artistas em sua construção.  É absolutamente importante o 

contato com a arte por crianças e adolescentes. Primeiro, porque no processo de 

conhecimento da arte são envolvidos, além da inteligência e do raciocínio, o afetivo e o 

emocional, que estão sempre fora do currículo escolar.  Existe a arte como expressão e a 

arte como cultura. A arte como expressão, como já disse, é a capacidade de os indivíduos 

interpretarem suas ideias através das diferentes linguagens e formas. A arte como cultura 

trabalha o conhecimento da história, dos artistas que contribuem para a transformação da 

arte. É muito importante que o aluno tenha um leque de conhecimento acerca do seu 

próprio país e do mundo. Não se conhece um país sem conhecer a sua história e a sua 

arte. Além disso, as artes alargam a possibilidade de interculturalidade, ou seja, de 

trabalhar diferentes códigos culturais. A escola deve trabalhar com diversos códigos, não 

só com o europeu e o norte-americano branco, mas com o indígena, o africano e o 

asiático. Ao tomar contato com essas diferenças, o aluno flexibiliza suas percepções 

visuais e quebra preconceitos.   

 

Palavras-chave: Arte; Crianças; Educação; Escola.         

              

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A criança necessita experimentar, vivenciar e brincar para adquirir conhecimentos 

que futuramente lhe ajudará a desenvolver de maneira mais eficiente um aprendizado 

formal. Através das brincadeiras a criança acaba explorando o mundo a sua volta 

livremente, pois é a partir daí que ela constrói seu aprendizado, e é nesse espaço que a 
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criança acaba criando um mundo de fantasias e manifesta seus sentimentos, se sentindo 

cada vez mais segura para interagir. Toda teoria necessita, primeiro, de uma conceituação.  

         Esse tema foi escolhido por que há muito tempo discute-se a questão da arte 

como processo de desenvolvimento na Educação Infantil, e sua finalidade no universo 

lúdico, até onde esse contexto influencia o desenvolvimento psicomotor da criança. Por 

fim, iremos identificar a contribuição da arte como, ferramenta de estimulação no processo 

de aprendizagem e desenvolvimento integral da criança na educação infantil, sendo assim, 

determinar os objetivos precisos para que o processo pedagógico aconteça eficazmente, 

como agente facilitador e enriquecedor, respeitando o desenvolvimento da criança em 

suas especificidades.    

Outra importante contribuição é o que Pires et al (2009, p. 561) trazem sobre a 

temática. Para estes autores, há de se buscar as seguintes ideias de outros pensadores: 

Em Platão, vê-se um ambiente propício para pensá-la pelo viés da reflexão não 

propriamente da arte, mas do belo, das ideias e do ideal. Na Estética de Hegel ela aparece 

como fenômeno ligado à história e ao sintoma da vida contínua, obstinada, do espírito, 

indicando aí o seu desenvolvimento. Nietzsche, acerca do Nascimento da Tragédia, a 

enxerga como potência da própria vida, entrelaçada pelo delírio dionisíaco e pela beleza 

apolínea, eivada de embriaguez da alma. Aristóteles nos fala da arte da mimesis, em 

sentido de metáfora da vida, com finalidades do prazer e do deleite estético. Em busca de 

alguns paradoxos fundadores da arte. Kant propõe quatro momentos do julgamento 

estético, quais sejam: a satisfação desinteressada, a subjetividade universal, a finalidade 

sem fim e a necessidade livre. Contudo, ainda sobre esta questão, o principal problema na 

definição do que é arte é o fato de que esta definição varia com o tempo e de acordo com 

as várias culturas humanas.  

 

 

 1.  OBJETIVOS DO ENSINO DE ARTES E SUA IMPORTÂNCIA NA EDUCAÇÃO  

 

Uma noção que vislumbramos na atualidade, e que se encontra ainda fortalecida no 

passado, é que a educação continua em parâmetros avaliativos ultrapassados. Atentar-se 

para a díade cognição e arte é debruçar-se sobre as pontuações de Pontes em que, para 

esta autora, as mudanças na concepção de Educação e de Arte “e os estudos no sentido 

de resgatar esse conhecimento na escola têm colocado a importância das ações cognitivas 

sobre experiências estéticas e artísticas e a relevância do contato/diálogo com imagens de 
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Arte”. Nessa situação, vale lembrar os apontamentos de Pontes  em que, para ela, os 

cursos de formação para professores contribuem para que as linguagens artísticas sejam 

concebidas apenas como instrumentos, pois em sua maioria não atribuem à Arte o mesmo 

tratamento que atribuem às demais áreas, isto é, não veem na Arte uma área de 

conhecimento que possui peculiaridades que  poderiam ser o foco das reflexões e 

articulação de situações de ensino por professores.  

 

 

2. DO NORMAL AO ESPECIAL: COMO LIDAR O ASPECTO ARTÍSTICO NO 

CONTEXTO EDUCACIONAL  

 

  Um ponto especial a ser levantado neste tópico é a expressividade do homem pela 

arte. Ponte ressalta que: A educação estética e artística da criança, na escola, deve partir 

do pressuposto de que ela está inserida no ambiente afetivo e social em que vai 

desenvolver seu processo de socialização, isto é, desenvolver formas de ser e estar no 

mundo, entre elas as das linguagens artísticas. Não fugindo a esta situação positiva, por 

volta da década de 80, novas abordagens foram introduzidas no ensino da Arte no Brasil. 

A imagem ganhou um lugar de destaque na sala de aula, o que representa uma das 

tendências da Arte contemporânea e uma novidade para o ensino da época. As imagens 

produzidas tanto pela cultura artística (pintores, escultores) como as produzidas pela mídia 

(propaganda de TV e publicitária gráfica, clipe musical, internet) passaram a ser utilizadas 

pelos professores e alunos da educação básica.  

 

 

  3. DEFINIÇÃO DE MÚSICA  

 

 Notas musicais e propriedades da música. A música (do grego μουσική τέχνη - 

musiké téchne, a arte das musas) é uma forma de arte que se constitui basicamente em 

combinar sons e silêncio seguindo uma pré-organização ao longo do tempo .Uma 

transcrição literal sobre sua definição é debruçarmo-nos sobre a seguinte situação: a 

música não é tarefa fácil porque apesar de ser intuitivamente conhecida por qualquer 

pessoa, é difícil encontrar um conceito que abarque todos os significados dessa prática. 

Mais do que qualquer outra manifestação humana, a música contém e manipula o som e o 

organiza no tempo. Talvez por essa razão ela esteja sempre fugindo a qualquer definição, 
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pois ao buscá-la, a música já se modificou, já evoluiu. E esse jogo do tempo é 

simultaneamente físico e emocional.  

 

 

4. BREVE HISTÓRICO SOBRE A ARTE NO BRASIL E NO MUNDO  

 

  Voltada para a educação na escola Uma transcrição literal de arte no Brasil é o 

que é apontado por Barbosa em que: Nas últimas décadas do século XX, no Brasil, 

educadores ligados à Arte têm empreendido o movimento de resgate de sua valorização 

profissional e da valorização da Arte como um conhecimento que deve estar presente nos 

currículos em todos os níveis de ensino. Articulam, assim, diretrizes diferentes para a 

presença desse conhecimento na escola. Essas diretrizes emergem como fruto da luta em 

defesa da presença da Arte no currículo e de mudanças conceituais no seu ensino. 

Mudança e valorização conceitual no intuito de devolver – Arte à educação é favorecer a 

todos o acesso aos códigos artísticos e às possibilidades de expressão desses códigos. O 

objetivo daqueles que acreditam nesses pressupostos conceituais é contribuir para a 

difusão da Arte na escola, garantindo a possibilidade igualitária de acesso ao seu 

conhecimento. É preciso levar a Arte, que está circunscrita a um mundo socialmente 

limitado a se expandir, tornando-se patrimônio cultural da maioria. Ainda nesta perspectiva, 

Araújo e Fratari apontam que a disciplina de desenho, trabalhos manuais, música e conto 

orfeônico, fazendo parte do currículo das escolas primárias e secundárias. Com 30 anos 

de atividade em todo o Brasil, o canto orfeônico foi substituído pela educação musical, 

entre os anos 20 e 70 o ensino de arte volta-se para o desenvolvimento natural da criança. 

No período que vai dos anos 20 aos dias de hoje, vive-se um crescimento cultural tanto 

dentro quanto fora das escolas.  

  A vivência do mundo simbólico e a ampliação das experiências perceptivas que 

fornecem elementos para a representação infantil dão-se no contato com o outro. Para 

Pontes, tal resolutividade beneficia os laços entre o professor e o aluno que pode, através 

do trabalho com o aprimoramento das potencialidades perceptivas, conforme as palavras 

da autora, “enriquecer as experiências das crianças de conhecimento artístico e estético, e 

isto se dá quando elas são orientadas para observar, ver, tocar, enfim, perceber as coisas, 

a natureza e os objetos à sua volta”.    

A linguagem simbólica é expressa pela mímica, pelo grito, pelo canto, pela música, 

pelo desenho, pela pintura, pela escultura e principalmente pela linguagem corporal, 



 
 

 

 Maria Erlane Pereira Magalhães 

54 Revista Evolução CICEP, São Paulo, v. 2, n. 7, p. 1-64, julho 2023  

permeada de gestos e movimentos, uma vez que se forma a linguagem a criança se utiliza 

para expressar e se comunicar, tendo seu corpo como principal instrumento. Tendo em 

vista que as crianças possuem características artísticas individuais, ressalto a importância 

de serem trabalhadas essas linguagens, pois, sendo a partir das experiências em que elas 

vivem, constroem e reconstroem suas fantasias, ampliam o conhecimento artístico-cultural 

que é um de seus direitos, enquanto ampliam o conhecimento de si, do outro e do mundo. 

Para melhor compreensão dessas questões na perspectiva de melhor refletir sobre a 

influencia das aulas de artes no desenvolvimento do aluno na educação infantil.    

Durante muito tempo, a educação da criança foi considerada uma responsabilidade 

das famílias ou de grupo social ao qual ela pertencia. Por um bom período na história da 

humanidade, não houve nenhuma instituição responsável por compartilhar esta 

responsabilidade pela criança com seus pais e, com a comunidade as quais estes faziam 

parte. Isso permite dizer que a Educação Infantil, como se conhece hoje, realiza de forma 

complementar a família, é um fato muito recente. Nem sempre ocorreu do mesmo modo, 

pois, a história conta que, por volta do século XVII, com a implantação da sociedade 

industrial, foram feitas novas exigências educativas para dar conta das novas ocupações 

no mundo do trabalho. 

Enquanto desenham ou criam objetos, as crianças também brincam de “faz-de-

conta” e verbalizam narrativas que exprimem suas capacidades imaginativas. Ela cria e 

recria individualmente formas expressivas, integrando percepção, imaginação, reflexão e 

sensibilidade, que podem então ser apropriadas pelas leituras simbólicas de outras 

crianças e adultos. 

As Artes Visuais expressam, comunicam e atribuem sentidos a sensações, 

sentimentos, pensamentos e realidade por vários meios, dentre eles; linhas formas, 

pontos, etc. As  Artes Visuais estão presentes no dia-a-dia da criança, de formas bem 

simples como: rabiscar e desenhar no chão, na areia, em muros, sendo feitos com os 

materiais mais diversos, que podem ser encontrados por acaso. 

Artes Visuais são linguagens, por isso é uma forma muito importante de expressão e 

comunicação humanas, isto justifica sua presença na educação infantil. 

Os primeiros anos de vida da criança também são cheios de descobertas e 

criatividade e as atividades de artes para educação infantil ajudam a desenvolver isso. Os 

pequenos querem colorir seu universo, como o veem e mostrar suas preferências em 
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cores e desenhos quando não podem em palavras ainda. O pedagogo alemão Friedrich 

Fröebel, um dos grandes nomes da educação na infância, foi o maior defensor de 

atividades artísticas em sala de aula como tarefa lúdica, bem como o incentivo ao uso do 

brinquedo pelos educadores para estimular o aprendizado. A escola precisa para ser 

atrativa sobretudo divertida e usar elementos do dia a dia da criança é essencial para 

potencializar o aprendizado, por isso o brinquedo é tão importante. 

A criança, desde muito pequena, ainda bebê, se interessa e sua atenção se volta 

para o mundo de forma peculiar. Ela emite sons, faz movimentos com o corpo, “rabisca” as 

paredes da casa. Ao desenvolver atividades rítmicas, ela começa a interagir com o mundo 

sem precisar ser estimulada pelos pais ou educadores para tal experiência. 

Diante desta questão, um novo desafio se apresenta: o de reunir forças e esforços 

dos trabalhadores da educação e demais segmentos sociais para reverter este quadro de 

penumbra, vindo de longas décadas, de modo que possam com eles estabelecer vínculos 

fecundos, promissores, educativos. Por certo que esta é uma tarefa coletiva, dos 

educadores e educadoras em especial, mas não somente deles, posto que a formação das 

novas gerações humanas é uma tarefa da sociedade, em seu conjunto. Por último, além 

de se diferenciarem na forma e intensidade em que se apresentam na vasta realidade das 

escolas e grupos de professores do Ensino Médio e Ensino Fundamental no Brasil, estes 

desafios não existiram sempre e podem deixar de existir. São realidades históricas e por 

isso podem ser superadas. Buscar os caminhos das soluções, criá-las e recriá-las, 

coletivamente, refazendo as bases das interações entre adultos, adolescentes e jovens no 

interior da escola e no presente, é um desafio que se sobrepõe aos demais. Essa junção 

de esforços parece ser o mais promissor horizonte para que os educadores em geral e os 

professores/as do Ensino Médio e Ensino Fundamental, em especial, possam enfrentar o 

nosso compromisso primeiro, que constitui o sentido e finalidade maior do ofício de mestre: 

o desafio humano, político, ético e estético de trabalhar na formação das novas gerações 

humanas, dos nossos adolescentes e jovens. Para que sejam seres verdadeiramente 

humanos, que auxiliem na construção de um outro mundo, possível.  

A teoria froebeliana, ao considerar a arte como uma atividade espontânea, concebe 

suporte para o ensino e permite a variação do aprender, ora como atividade livre, ora 

orientada. 

 As concepções froebeliana de educação, homem e sociedade estão intimamente 

vinculadas ao aprender. Assim, a atividade livre e espontânea, é responsável pelo 

desenvolvimento físico, moral, cognitivo, os dons ou objetos que subsidiam atividades. 
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Entende também que o aluno necessita de orientação para o seu desenvolvimento, 

perspicácia do educador levando-o a compreender que a educação é um ato institucional 

que requer orientação. 

Ao participar da arte o aluno também adquire a capacidade da simbolização 

permitindo que ele possa vencer realidades angustiantes e domar medos instintivos. O 

aprender é um impulso natural da do educando, que aliado à aprendizagem tornar-se mais 

fácil à obtenção do aprender devido à espontaneidade das atividades por meio de uma 

forma intensa e total.  

Compreender o universo da arte é indispensável para o bom desenvolvimento do 

trabalho pedagógico efetivado pelo professor que é o mediador destas ações. A arte é 

essencial, pois possibilita ao aluno uma aprendizagem por meio das vivências, por meio 

das quais podem experimentar sensações e explorar as possibilidades de movimentos do 

seu corpo e do espaço adquirindo um saber globalizado a partir de situações concretas. 

A arte é um instrumento que possibilita que os alunos aprendam a relacionar-se 

com o mundo, promove o desenvolvimento da linguagem e da concentração 

consequentemente gera uma motivação a novos conhecimentos. O eixo da arte é o 

desenvolver, sendo um dos meios para o crescimento, e por ser um meio dinâmico, a arte 

oportuniza o surgimento de comportamentos, padrões e normas espontâneas. Caracteriza-

se por ser natural, viabilizando para o aluno uma exploração do mundo exterior e interior. 

O educando do Ensino Médio e Ensino Fundamental deve ser compreendido como 

um ser em plena aprendizagem, é importante que as escolas e os educadores, incentivem 

a prática do jogo, como forma de aperfeiçoar esse desenvolvimento. 

A dramatização e o teatro possibilitam o aluno sonhar e fantasiar revela angústias, 

conflitos e medos aliviando tensões e frustrações são importantes para que se trabalhem 

diferentes tipos de sentimentos e a forma de lidarmos com eles. 

A personalidade humana é um processo de construção progressivo, onde se realiza 

a integração de duas funções principais: a afetividade, vinculada à sensibilidade interna e 

orientada pelo social e a inteligência, vinculada às sensibilidades externas, orientada para 

o mundo físico, para a construção do objeto. 

Conforme Antunes (2004), a aprendizagem é tão importante quanto o 

desenvolvimento social e o jogo constituem uma ferramenta pedagógica ao mesmo tempo 

promotora do desenvolvimento cognitivo e o do social. O teatro pode ser um instrumento 

da alegria, um aluno que dramatiza, antes de tudo o faz porque se diverte mas dessa 
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diversão emerge a aprendizagem e a maneira como o professor após o teatro, trabalhar 

suas regras pode ensinar-lhes esquemas de relações interpessoais e de convívio ético. 

Trabalhar com teatros é fazer com que o aluno aprenda de forma prática, interativa 

e alegre, ou seja, participando de atividades mais descontraídas o aluno se sente feliz e 

motivado e ao mesmo tempo adquire o seu conhecimento de forma prazerosa. As regras 

de um teatro são feitas para que o aluno adquira valores que possam ser usados durante 

toda a sua vida, é por isso que ao fazer as atividades o educador deve pensar quais são os 

objetivos daquele jogo para aquela faixa etária e para a realidade a que pertence aquele 

aluno. 

Os teatros são essenciais para o desenvolvimento de construção, estimulando todos 

os sentidos tais como: psicomotor, cognitivo, social e emocional, desenvolvendo a 

capacidade de pensar, refletir, abstrair, organizar, realizar e avaliar. 

Quando o aluno dramatiza, ela libera e realiza suas energias e tem o poder de 

transformar uma realidade proporcionando condições de liberação de fantasia. De acordo 

com Wajskop (2001), o teatro pode ser um espaço privilegiado de interação e confronto de 

diferentes pessoas e personalidades com pontos de vistas diferentes. Nesta vivência criam 

autonomia e cooperação compreendendo e agindo na realidade de forma ativa e 

construtiva. Ao definirem papéis a serem representados nas peças de teatros, os alunos 

têm possibilidades de levantar hipóteses, resolver problemas e a partir daí construir 

sistemas de representação, de modo mais amplo, no qual não teriam acesso no seu 

cotidiano. 

Uma dificuldade que essa concepção de ensinamento apresenta ,é de como 

diferenciar as artes e seus significados,porém cabe á nós professoras usarmos nossa 

visão de observação e distimguir a prática das habilidades que cada aluno traz de 

bagagem. Ainda, de acordo com as pesquisadoras o indivíduo no processo de 

aprendizagem passa por fases distintas, ampliando a sua reflexão sobre o seu sistema até 

chegar ao seu domínio, vivendo o lúdico. 

Por meio do lúdico o aluno aprende a ganhar, perder, conviver, esperar sua vez, 

lidar com as frustrações, conhecer e explorar o mundo. As atividades lúdicas têm papel 

indispensável na estruturação do psiquismo da criança, é no ato de brincar que a criança 

desfruta elementos da realidade e fantasia, ela começa a perceber a diferença do real e do 

imaginário. É por meio do teatro que ela desenvolve não só a imaginação, mas também 

fundamenta afetos, elabora conflitos, explora ansiedades à medida que assume múltiplos 

papéis despertando competências cognitivas e interativas.  
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Almeida (2008) afirma que a dramatização contribui de forma prazerosa para o 

desenvolvimento global dos alunos, para inteligência, para a efetividade, motricidade e 

também sociabilidade. Por meio do lúdico o aluno estrutura e constrói seu mundo interior e 

exterior. As atividades lúdicas podem ser consideradas como meio pelo qual a criança 

efetua suas primeiras grandes realizações. Por meio do prazer ela expressa a si própria 

suas emoções e fantasias. 

Os educandos expressam emoções, sentimentos e pensamentos, ampliando a 

capacidade do uso significativo de gestos e posturas corporais.  

 A função da arte é ao mesmo tempo, construir uma maneira de acomodar a 

conflitos e frustrações da vida real. Para Piaget (1990), o brincar retrata uma etapa do 

desenvolvimento da inteligência, marcado pelo domínio da assimilação sobre a 

acomodação, tendo como função consolidar a experiência vivida. A intervenção do 

professor é fundamental no processo de ensino aprendizagem, além da interação social 

ser importante para a aquisição do conhecimento. 

A arte é um estímulo natural e influência no processo de desenvolvimento dos 

esquemas mentais. Seus benefícios permitem a integração de várias ações como: a 

afetiva, a social motora, a cognitiva, a social e a afetiva. Existem algumas considerações 

sobre a função lúdica e educativa do teatro. A função lúdica do teatro promove prazer, 

diversão e até mesmo desprazer, quando escolhido voluntariamente, com função 

educativa o brinquedo ensina qualquer coisa que complete ao indivíduo em seu saber, 

seus conhecimentos e sua apreensão do mundo. 

Em nossa prática docente, precisamos propiciar situações de aprendizagem que 

levem ao desenvolvimento de habilidades e de conteúdos que possam responder ás 

necessidades dos alunos ao meio social que habitam. Trabalhar a arte com os educandos 

do Ensino Médio e Ensino Fundamental não é difícil, basta entrar em seu mundo, mas o 

que se torna difícil é ter um olhar pedagógico e voltado para o mundo que insere o aluno, 

isto implica entendê-lo como produção humana e compreender a forma que ele assume 

sob determinada organização social e qual função cumpre. Por esta razão, o ensino da 

arte, nem mesmo no período inicial de sua aprendizagem, se reduz ao mero domínio do 

código (desenhos e garatujas e interpretações do faz de conta ) ,pois este é apenas um 

instrumento de realização de determinadas funções ,e como tal não esgota todas as 

possibilidades sociais da arte ,a proposta de ensinar pressupõe o desenvolvimento da 

prática como forma de produção de sentido . 
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O professor acompanha a adequação do conhecimento e a socialização para que 

seja preservada a cultura, reconhecendo também a variação de posição da linguagem em 

diversas situações de interação pela escrita, levando em consideração as diferentes 

línguagens, trabalhando também o teatro e todas suas formas de dramatizações. 

 

 

5- FORMAÇÃO DOS PROFESSORES PARA ENSINAR ARTES NA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL 

 

Martins (2010) faz uma análise e aborda a relação profissional e a atividade 

produtiva do professor e qual resultado se espera entre o que foi apreendido em sua 

formação pedagógica e o que é efetivado na prática. Quando falamos em formação, 

focalizamos inicialmente a formação do indivíduo que é sempre planejada e direcionada 

para que sua prática profissional se concretize socialmente. Porém há uma contradição 

entre o que deve ser realizado durante o processo de assimilação do conteúdo e o que 

realmente se executa em sala de aula. 

Há um dilema do trabalho educativo, que se equilibra entre a humanização e a 

alienação que explica no tocante à formação docente isso é letal, pois o produto do 

trabalho educativo deve ser a humanização dos indivíduos, que, por sua vez, para se 

efetivar, demanda a mediação da própria humanidade dos professores (MARTINS,2010). 

A autora afirma que o objetivo central da educação escolar, é a transformação 

humana em novas forças criadoras. Extrair do aluno a sua capacidade máxima para que 

ele possa transformar sua vida social e estender essa transformação ao longo de sua vida 

social. 

Ao longo do século XX, houve sucessivas reformas econômicas que foram 

norteando e estruturando os ideais pedagógicos, se arrastando ao longo do tempo e 

influenciando a prática docente e a formação dos professores (MARTINS, 2010).  

Dentre as renovações sociais surge na área da educação o modelo da pedagogia 

nova. Qual foi a contribuição dessa nova pedagogia para a formação dos nossos 

professores, é um questionamento que o sociólogo Saviani (2007) nos traz no livro 

´´História das ideias pedagógicas no Brasil´´. 
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O autor explica que entre 1932 e 1947, a pedagogia nova e a pedagogia tradicional, 

se equilibram e se mantiveram na educação do país. 

A partir de 1960 a pedagogia nova, se torna predominante. Já no ano seguinte, dá-

se início ao seu processo de declínio. 

 Entre os anos de 1960 e 1970, há um predomínio do modelo de Taylor e Ford, cujo 

objetivo era a produção em massa e adequação desses novos trabalhadores passa pela 

educação, com as “teorias do capital humano”. Esse novo modelo de educação priorizava 

a formação técnica adequando o cidadão ao novo modelo de produção. 

 Já no final do século XX, houve o crescimento da concepção da pedagogia 

produtivista, que entra em choque com as ideias da pedagogia tecnicista surgindo desse 

embate a “visão crítico reprodutivista”. As ideias contra hegemônicas surgem baseadas na 

concepção de uma “educação popular”, bem como a pedagogia crítico social e a 

pedagogia histórico-crítica. Todas elas contribuíram para importantes debates no âmbito 

da educação e deram importante colaboração para os avanços na educação inseridos na 

Constituição de 1986 (MARTINS, 2010). 

 Outras vertentes pedagógicas foram surgindo segundo o autor, porém 

sempre com um olhar mercantilista sobre a educação, frisando sempre máxima 

racionalização e otimização dos recursos. Entre elas podemos destacar os mais 

conhecidos como: Neoescolanovismo – “aprender a aprender”, Neoconstrutivismo – 

“pedagogia das competências” aprendizagem individual, Neotecnicismo - “qualidade total” 

escola como empresa (MARTINS, 2010). 

 Para Figueiredo (2013), a formação inicial e continuada de professores 

visando a inclusão deve ser pensada primeiramente na sua organização e 

instrumentalização de ensino, bem como a gestão da classe e seus princípios éticos, 

filosóficos e políticos, que permitiram a esses professores a reflexão e compreensão de 

seu verdadeiro papel e da escola na formação dessa nova geração que deverá responder 

às demandas profissionais. 

 A autora explica sobre a importância da organização dos tempos e espaços 

de aprendizagem no agrupamento de alunos e no planejamento das atividades. Pensar na 

sequência didática adaptada às reais necessidades dos seus alunos e na consolidação da 

aprendizagem. 
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Há a necessidade de reconsiderar nossas crenças e valores. Os professores 

continuam querendo controlar as situações em sala de aula, não dando a liberdade para o 

aluno e exercendo forte autoridade no sentido de que o aluno precisa sempre olhar para 

ela, sentando em fileiras e com seus materiais pedagógicos sob sua supervisão. Nesse 

aspecto o espaço é o ponto primordial enfatizado pela autora, pois deve se pensar em 

espaços preparados para todos os níveis de desenvolvimento e idades apropriadas, que 

sejam organizados e ativos que documentem e ensinem. Pensar o espaço de forma que 

todos os alunos tenham oportunidades de aprendizado e de socialização, e ficando ao 

professor a responsabilidade de substituir a sua pedagogia tradicional pela pedagogia 

pensada na diversidade. 

Não se pode exigir que todos os professores possam agir da mesma forma, pois 

cada um terá uma visão própria das práticas pedagógicas na inclusão. Portanto, os autores 

concluem que não se pode esperar na formação dos professores o desenvolvimento de 

ritmos e competências similares e que sua prática pedagógica só será efetivamente 

inclusiva se o espaço possibilite sua atuação inclusiva e a reflexão do seu próprio trabalho 

pedagógico. 

 Seguindo na mesma linha de raciocínio Santos (2013, apud MANTOAN, 

2013), ressalta que para que a escola e as práticas docentes sejam condizentes com a 

inclusão devem proporcionar o fortalecimento dos projetos políticos pedagógicos, sala de 

aula com eixo de aprendizagem para todos, articulação da teoria e prática, trabalho 

interdisciplinar, reorganização dos tempos e espaços e investimentos na infraestrutura 

material e pessoal, bem como a revisão do processo de avaliação. A formação continuada 

do professor deve ser em serviço, pois, a aprendizagem é permanente e o desafio da 

educação é contínuo. Segundo a autora, são realidades que podem ou não acontecer nas 

escolas e dependem do nível de comprometimento com a inclusão escolar. 

 O professor, dentro da perspectiva inclusiva e com uma escola de qualidade, 

não deve duvidar da capacidade e das possibilidades de aprendizagem dos alunos e muito 

menos prever quando esses alunos não irão aprender. Ter um aluno deficiente em sala de 

aula, não deve ser um empecilho, para que, suas práticas pedagógicas, com relação ao 

deficiente seja de menor qualidade ou em menor tempo.  

 Dentro desse contexto a autora explica que ainda, não justifica um ensino à 

parte, individualizado, com atividades que discriminam e que se dizem ´´adaptadas´´ às 
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possibilidades de entendimento de alguns. A aprendizagem é sempre imprevisível, 

portanto, o professor deve considerar a capacidade de todos os alunos, deixando de 

rotulá-los e de categorizar seus alunos, entendendo que todos são capazes de assimilar 

conhecimento e de produzi-los (MACHADO, 2013). 

  Cunha (2015), comenta que, embora saibamos que na educação especial há 

casos degenerativos muito severos, ainda assim, essas pessoas, mesmo que 

impossibilitadas no espaço pedagógico e afetivo, por meio de atuação de profissionais 

interessados e dedicados, podem receber um acompanhamento educacional reabilitativo 

em seu próprio lar. São ações inclusivas além dos muros da escola. 

 Continuando na sua linha de pensamento, o autor, explica que quando o 

educador trabalha com a informação da educação inclusiva, sua prática conclui todos os 

níveis e modalidades de ensino: da educação especial, passando pela educação básica e 

atingindo a educação de jovens e adultos, alcançando assim a diversidade discente nas 

diferentes etnias, culturas e classes sociais. O professor deve observar, avaliar e mediar, 

para que os recursos pedagógicos de que a escola possui sejam apropriados para aqueles 

que ensinam e para os que recebem o aprendizado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Arte é um importante trabalho educativo, pois procura, através das tendências 

individuais, encaminhar a formação do gosto, estimula a inteligência e contribui para a 

formação da personalidade do indivíduo, sem ter como preocupação única e mais 

importante à formação de artistas.   

No seu trabalho criador, o indivíduo utiliza e aperfeiçoa processos que desenvolvem 

a percepção, a imaginação, a observação, o raciocínio, o controle gestual. Capacidade 

psíquica que influem na aprendizagem. No processo de criação ele pesquisa a própria 

emoção, liberta-se da tensão, ajusta-se, organiza pensamentos, sentimentos, sensações e 

forma hábitos de trabalho. Dando exemplos da área de artes visuais: Há três processos 

fundamentais para a formação do professor de arte, primeiro o fazer arte para seu próprio 

crescimento perceptivo e inventivo, tanto da imagem considerada arte pelos críticos, como 

das imagens que nos cercam – da embalagem de suco de laranja às revistas. Esse 

processo é a porta aberta para a interdisciplinaridade, o diálogo com outras disciplinas. A 
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história, por exemplo, é o momento de descobrir como aquilo que você está vendo se 

realiza em diferentes culturas, e assim vai se formando a arte.                       
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